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 Mesa Executiva:

Presidência do Sr. Deputado Nelson Justus,  sec
tariado pelo Sr. Deputado Teruo Kato e pela Sra. Dep
tada Cida Borghetti.

 Presenças:

À hora regimental é registrada a presença d
seguintes Srs. Deputados: Nelson Justus, Antonio Ani
lli, Augustinho Zucchi, Felipe Lucas, Alexandre Cur
Luiz Accorsi, Cida Borghetti, Chico Noroeste, Antonio
Belinati, Artagão Júnior, Beti Pavin, Caíto Quintana, Ca
los Simões, Cleiton Kielse, Dobrandino da Silva, Dougla
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Fabrício, Dr. Batista, Duílio Genari, Durval Amaral,
Edgar Bueno, Edson Strapasson, Elio Rusch, Fábio
Camargo, Francisco Bührer, Jocelito Canto, Jonas Gui-
marães, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli,
Luiz Eduardo Cheida, Luiz Fernandes Litro, Marcelo
Rangel, Mauro Moraes, Miltinho Pupio, Ney Leprevost,
Pastor Edson Praczyk, Péricles de Mello, Professor Lui-
zão, Reni Pereira, Ribas Carli Filho, Rosane Ferreira,
Stephanes Júnior, Tadeu Veneri, Teruo Kato, Valdir Ros-
soni e Waldyr Pugliesi (45).

Ausentes os Srs. Deputados: Ademar Traiano,
Elton Welter, Nereu Moura, Pedro Ivo e Plauto Miró
(05).

Ausentes com justificativas a Sra. Deputada Luci-
ana Rafagnin e pelos Srs. Deputados Luiz Nishimori e
Osmar Bertoldi (03).

Em licença médica o Sr. Deputado Geraldo Cartá-
rio (01).

Verificada a existência de número legal, o Sr. Pre-
sidente declara aberta a Sessão.

 Abertura da Sessão:
O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba-
lhos.

A SRA. 2ª SECRETÁRIA
Procede à leitura da Ata da Sessão anterior, a qual

foi aprovada conforme parágrafo 1º do artigo 88, do
Regimento Interno.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (Pela Ordem)
Sr. Presidente, apenas para comunicar a esta Casa

que nós, em entendimento com a Liderança da Oposição,
Deputado Valdir Rossoni, agendamos para hoje - porque
inicialmente estava previsto para amanhã pela manhã - ao
final desta Sessão, ou seja, em tese, marquei para a partir
das 16h30 a oitiva - vamos receber aqui os Diretores do
porto de Paranaguá: o Diretor Administrativo, Daniel
Oliveira e o Diretor do porto de Antonina, que falará
sobre a questão ampla do porto, mais especificamente
sobre a questão da dragagem.

Então, a partir das 16h30, eles já estarão aqui nesta
Casa, aguardando o término da Sessão, para que possa-
mos depois - já está reservado o Plenarinho - vê-los,
ouvi-los e discutir de forma ampla, os temas que envol-
vem o porto de Paranaguá. Esperamos contar com uma
grande participação das senhoras e dos senhores Parla-
mentares, no sentido de poder, com a presença desses
dois Diretores, elucidar os fatos relativos ao porto de
Paranaguá.

Nós, eu e o Deputado Valdir Rossoni, acabamos
fazendo esta data, antecipando, na verdade deixando esse
horário, para proporcionar uma maior participação dos
Parlamentares.

Então, logo após o término desta Sessão, inicia
mos a reunião no Plenarinho para debatermos os te
que envolvem o porto de Paranaguá.

Era isso.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente registrado.
Aliás, cumprimento os dois Líderes e, antes

encerrar a Sessão voltarei a conclamar os Srs. Deputa
aqui presentes para participarem deste encontro no ple
rinho, o segundo encontro que diz respeito a Paranag

O SR. 1º SECRETÁRIO
Procede à leitura do seguinte

 Expediente:

Ofício
OFÍCIO Nº 228/08

Curitiba, 22/04/08.

Senhor 1º Secretário:
Pelo presente encaminho a V. Exa. atesta

médico, necessário para que o setor competente d
Casa de Leis proceda à justificativa das minhas ausên
por motivo de saúde, nas Sessões Plenárias dos dias
17 de abril do corrente.

Sendo o que se apresenta para o momento, a
deço antecipadamente.

(a) FÁBIO CAMARGO

Indicações
INDICAÇÃO Nº 085/08

Ao Exmo. Sr. Governador do Estado do Paraná:
O Deputado Jocelito Canto dirige-se a V. Exa. pa

expor e reivindicar o seguinte:
I - Reduzir alíquota de ICMS nas operações

aquisição de motocicletas e automóveis a serem utili
dos por empresas de segurança privada.

Proposta de projeto de lei:
Art. 1º Fica reduzida em 50% (cinqüenta po

cento) a alíquota do ICMS - Impostos sobre Circulaç
de Mercadorias e Serviços, nas operações de aquisiçã
motocicletas e automóveis a serem utilizados por emp
sas que prestem serviços de segurança privada no es
do Paraná.

Art. 2º Para cumprimento do disposto nesta lei,
Poder Executivo realizará a estimativa do impacto orç
mentário-financeiro da redução na arrecadação, firma
o convênio para a redução de alíquota de que trata est

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) JOCELITO CANTO
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JUSTIFICATIVA:
Em face do crescente aumento da violência nas

cidades paranaenses, tem se tornado fundamental a con-
tratação de empresas especializadas para garantir a segu-
rança residencial e comercial.

Porém, o custo de tais serviços, atualmente funda-
mentais para a população, sofre aumento considerável em
conseqüência da carga tributária incidente.

Assim, é imprescindível a concessão de incentivo
tributário, de forma a reduzir o custo final do serviço
ofertado, o que implicará certamente em reflexos no
custo para a população.

INDICAÇÃO Nº 086/08
SÚMULA:

Propõe ao Governador do Estado Roberto Requião
e ao Secretário da Educação a reforma e constru-
ção de uma sala na Escola de Educação Especial
Maria do Rosário Torre, em Santa Cruz do Monte
Castelo.

Sr. Governador, Sr. Secretário da Educação:
O Deputado abaixo subscrito, no uso de suas atri-

buições regimentais, após receber o apoio de seus pares,
REQUER seja aprovado a presente indicação, a fim de que
seja proposto ao Sr. Governador do Estado e ao Secretário
da Educação que determinem a reforma e construção de
uma sala de aula na Escola de Educação Especial Maria do
Rosário Torre, no município de Santa Cruz do Monte Cas-
telo, pelas razões abaixo especificadas.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) TERUO KATO

JUSTIFICATIVA:
A Escola de Educação Especial Maria do Rosário

Torre, mantida pela Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais - APAE de Santa Cruz de Monte Castelo há
mais de 11 (onze) anos presta serviços aos portadores de
necessidades especiais, com vista a assegurar a habilita-
ção e reabilitação dos seus usuários, bem como a promo-
ver a sua inclusão social.

Atualmente, atende a 86 (oitenta e seis) portadores
de necessidades especiais em dois turnos, em faixa etária
que varia de 0 a 53 anos, e oferece-lhes 4 (quatro) refei-
ções diárias. Em razão disso, tomou-se premente refor-
mar a escola e construir mais uma sala de reciclagem,
onde os estudantes possam desenvolver atividades para as
quais não têm o devido espaço. No projeto anexo, des-
creve-se, de modo pormenorizado, os projetos da escola e
suas necessidades mais urgentes.

Certos de contar com o apoio indispensável do
Governo do Estado do Paraná, apresentamos o presente
pedido, que constitui verdadeira medida de justiça social.

INDICAÇÃO Nº 087/08
SÚMULA:

Propõe a implantação do curso de Engenharia
Ambiental na Unioeste,campus de Foz do Iguaçu.

Senhor Presidente:
O Deputado que o presente subscreve, no uso

suas prerrogativas regimentais, com fundamento
artigo 127 do Regimento Interno desta Casa, indica
Exmo. Sr. Roberto Requião, DD. Governador d
Estado do Paraná, e Exma. Sra. Lygia Pupatto, D
Secretária de Estado da Ciência, Tecnologia e Ens
Superior, a implantação do curso de Engenharia Am
ental na Universidade Estadual do Oeste do Paran
UNIOESTE, campusde Foz do Iguaçu, para o ano
letivo de 2009.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) DOBRANDINO DA SILVA

JUSTIFICATIVA:
Na UNIOESTE,campusde Foz do Iguaçu, o Cen-

tro de Engenharia e Ciências Exatas - CECE, dispõe
cursos de Engenharia Elétrica, Engenharia Mecâni
Ciência da Computação e Matemática, podendo com
implantação do curso pleiteado, ser suprida a demand
professores no primeiro ano do curso, pelos cursos c
dos, evitando assim despesas para o Governo do Esta

Salientamos que o curso de Engenharia Ambien
foi aprovado pelo Centro de Engenharia e Ciências E
tas, de acordo com a Ata nº 009/03 - CECE, nocampus
de Foz do Iguaçu, conforme a Ata nº 005/03 - GDG
Conselho Universitário - COU, de acordo com a Reso
ção nº 062/03 - COU.

As atividades exercidas pelo Engenheiro Ambie
tal é de fundamental importância para a humanida
sendo responsável pelo acompanhamento das polít
ambientais, na adequação ambiental dos empreendim
tos de engenharia e o desenvolvimento de tecnologias
proteção ao meio ambiente. Por isso, entendemos qu
Governo do estado poderia implantar o curso de En
nharia Ambiental na UNIOESTE,campusde Foz do
Iguaçu, pois naquela região as questões ambientais
um significado e preocupações especiais, pois o mun
pio abriga o Parque Nacional do Iguaçu, Unidade
Conservação Brasileira, tombado como Patrimônio Mu
dial Natural da Humanidade pela UNESCO, com um
área de 185.262,20 hectares, onde se encontra as Ca
tas do Iguaçu.

Foz do Iguaçu é um gigantesco laboratório para
curso pleiteado, pois além do parque, encontra-se
região dois dos principais rios brasileiros: Rio Iguaçu
Rio Paraná, e o município abriga também a Itaipu Binac
onal, cujo empreendimento é objeto de constantes e
dos em razão do impacto ambiental ocasionado pela
implantação.

Atualmente, o Governo Estadual mantém apen
um único curso de Engenharia Ambiental, implantado
Universidade Estadual do Centro-Oeste do Para
UNICENTRO), campusde Irati. Para Foz do Iguaçu, a
abertura do curso traria vários benefícios para a cidad
o estado, proporcionando ainda condições de alu
menos favorecidos e interessados em realizar o cu
fazê-lo sem custos.
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Diante do exposto, é de fundamental importância
que o Governo do Estado, através da Secretaria de Estado
da Ciência, Tecnologia, dispense especial atenção ao
pedido objeto do presente.

INDICAÇÃO Nº 088/08
SÚMULA:

Solicita ao Governador do Estado imediato auxílio
aos desabrigados no município de Maringá, em
razão da chuva de granizo, no dia 21/04/08.

Senhor Presidente:
Observadas as disposições regimentais, a adiante

nominada, Deputada com assento nesta Casa de Leis,
indica à Mesa seja oficiado ao Governador do Estado,
Exmo. Sr. Roberto Requião, solicitando do mesmo ime-
diato auxílio aos desabrigados no município de Maringá,
em razão da chuva de granizo registrada por 15 minutos,
no dia 21/04/08.

Mais de mil pessoas estiveram na noite do dia 21
de abril, no Corpo de Bombeiros de Maringá, retirando
lonas para cobrir as moradias destelhadas. Até as 15h do
dia 22, Prefeitura Municipal, Defesa Civil e Polícia Mili-
tar, constataram 1.200 casas destelhadas.

É preciso, em caráter de urgência, enviar telhas
para essas famílias que ficaram sem teto em função da
chuva de granizo.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) CIDA BORGHETTI

Requerimentos
REQUERIMENTO Nº 776

Senhor Presidente:
O Deputado que o presente subscreve, no uso de

suas atribuições regimentais, SOLICITA que seja justifi-
cado o não comparecimento à Sessão do dia 23/04/08.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justifica-se ausência por motivo de viagem a fim

de participar das solenidades comemorativas ao 62º ani-
versário de Instalação da comarca de Piraí do Sul.

REQUERIMENTO Nº 792
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, a criação de uma
Comissão Especial de Estudos para a Implantação de
Hidrovias no Estado do Paraná, com a finalidade de ana-
lisar projetos, discutir iniciativas e propor soluções para
mais esta alternativa de transporte em nosso estado, qual
seja, o hidroviário.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
O Paraná precisa iniciar o estudo de alternativas

para o escoamento de sua produção, afinal o predomi-

nante transporte terrestre já está dando sinais de sa
ção, e a alternativas do transporte hidroviário, constit
se como medida de sucesso em diversos países, pod
ser implantado em nosso estado, desde que de fo
consciente e muito bem debatida e analisada, por iss
instalação de uma Comissão Especial de Estudos se t
premente, nesta Casa Legislativa, conforme requerime
que apresentamos e esperamos deferimento.

REQUERIMENTO Nº 793
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de s
atribuições regimentais, REQUER, à Mesa, na form
regimental, que o Projeto de Lei nº 097/08, seja enca
nhado, após parecer da competente Comissão de Co
tuição e Justiça, para análise e parecer da Comissã
Saúde desta Casa de Leis.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
O Projeto de Lei nº 097/08, de iniciativa do Pode

Executivo, trata da criação de cargos em provimento p
diretores e chefias em hospitais, assunto este de extr
relevância e interesse público, principalmente para
profissionais e usuários do sistema de saúde.

Logo a análise e discussão por parte da Comis
de Saúde será primordial diante das repercussões que
assunto traz à área da Saúde, merecendo ampla discu
e análise mais acurada da Comissão de Saúde d
Legislativo, consoante dispõe nosso Regimento Intern

REQUERIMENTO Nº 772
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER envio de votos
pesar à família de Carmem Maria Pascoalotto Brama
que faleceu no dia 17 de abril, em Cascavel.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) EDGAR BUENO

REQUERIMENTO Nº 773
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER envio de votos
pesar à família de Vidomar Albano Gotardo, que falec
no dia 18 de abril, em Cascavel.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) EDGAR BUENO

REQUERIMENTO Nº 774
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER envio de votos
pesar à família de Maristela A. Stoeberl, que faleceu
dia 18 de abril, em Cascavel.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) EDGAR BUENO
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REQUERIMENTO Nº 781
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, sejam enviados votos de profundo pesar
pelo falecimento da Sra. Maria José Maia, ocorrido no
dia 20/04/08, no município de Santana do Itararé/PR.

Requer ainda, que seja dada ciência à família enlu-
tada, através de seus filhos, Marcelo, Marcos, Messias
Junior e Arthur enviando correspondência à rua São
Paulo, nº 49 - Centro - Santana do Itararé/PR.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEREU MOURA

JUSTIFICATIVA:
A morte da professora Maria José Maia foi de

grande consternação para Santana do Itararé. Mulher que
praticava somente o bem, deixou uma marca que com
certeza nem o tempo apaga. Dona Maria, como era cari-
nhosamente chamada, tinha um jeito ímpar de viver.
Jamais alguém a encontrou triste. Sempre sorridente e
atenciosa, atendia a todos com cortesia.

Mostrando-se uma líder nata, envolveu-se nos
assuntos comunitários, participando ativamente das gran-
des decisões. Na política, Maria exerceu o cargo de Vere-
adora por uma legislatura. Foi primeira-dama também.

Os seus quatro filhos, Marcelo, Marcos, Messias
Junior, Arthur, e amigos terão imensa responsabilidade
em manter vivo os legados deixados pela falecida. O
município de Santana do Itararé perdeu uma verdadeira
guerreira. A sua morte deixa uma lacuna que será sentida
por todas as pessoas de bem.

Através deste Parlamentar, a Assembléia Legisla-
tiva do Estado, cumpre o doloroso dever de se associar à
dor e ao pesar recebidos pela família e a ela endereçar
manifestação de votos de sentidas condolências e
rogando a Deus para que a todos conforte e ampare.

REQUERIMENTO Nº 782
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, sejam enviados voto de profundo pesar
pelo falecimento do Sr. Valdecir Vendruscolo, ocorrido
no dia 17/04/08, no município de São Jorge do Oeste/PR.

Requer ainda, que seja dada ciência à família enlu-
tada, através de sua filha, Márcia Vendruscolo.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEREU MOURA

JUSTIFICATIVA:
Às vezes ocorrem fatos que nem de longe conse-

guimos entender ou compreender. Por mais que busque-
mos respostas, muitos acontecimentos se envolvem em
contundentes mistérios e se tornam inexplicáveis. Assim
é que definimos o falecimento de Valdecir Vendruscolo,
um homem de personalidade forte, grande mediador,
inteligente, equilibrado e outras virtudes, que faziam com
que ele fosse uma das principais lideranças políticas no

município. Desde cedo, Valdecir Vendruscolo deixo
claro que não seria mais um nesse mundo. Mostrando
um líder nato, envolveu-se nos assuntos comunitári
participando ativamente das grandes decisões. Na p
tica, Valdecir exerceu o cargo de Vereador por duas leg
laturas. Paralelamente, foi madeireiro.

Além dos dotes como político, era um ser huma
generoso. Jamais deixou de cooperar objetivando di
nuir o sofrimento das pessoas menos protegidas p
sorte. Infelizmente a morte de Valdecir Vendruscolo ab
uma lacuna, que dificilmente será preenchida em S
Jorge do Oeste.

Solicito que seja aprovado por essa Casa de Le
presente proposição, em homenagem aos serviços pre
dos em vida pelo combativo homem público, rogando
Deus que abençoe a sua família e que o receba, re
vando-lhe um bom lugar na morada eterna.

REQUERIMENTO Nº 764
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições parlamentares, REQUER, após a anuê
do soberano Plenário, seja inserido na ata dos trabalho
Sessão de hoje, voto de congratulações ao CIAP - Ce
Integrado de Apoio Profissional, pelos relevantes serviç
prestados à nação brasileira, em especial, neste marc
momento de nosso país, onde a “qualificação profission
do trabalhador “é o grande diferencial competitivo no ac
rado mercado de trabalho”. A competência, visão e ou
dia do casal Vergínia Mariani (Diretora Geral)
Dinocarme Aparecido de Lima (Presidente do Consel
de Administração, seus fundadores, com muito dinamis
em suas ações, tornaram a marca CIAP uma grife
renome na educação profissionalizante em nosso país.

O reconhecimento público e a homenagem de
Casa de Leis são extensivos à equipe altamente qua
cada que, com esmero e rigor, prepara os profissionai
hoje e do amanhã. O casal Vergínia e Dinocarme estão
parabéns, pois eles foram os semeadores deste maje
projeto, que permitiu ao Paraná aliar-se a vários esta
brasileiros, unindo, através do ensino profissionalizan
culturas, ideais e sonhos, através dos quais, eles, n
sabedoria plena, os tornaram realidade.

Requeiro que a presente deliberação legislat
seja comunicada ao CIAP, com votos de sucesso per
nente nessas ações que tanto orgulham os paranaens

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) ANTONIO BELINATI

REQUERIMENTO Nº 768
Senhor Presidente:

O Deputado abaixo subscrito, no uso de suas a
buições regimentais, REQUER, após manifestação
soberano Plenário, seja consignado na ata desta Se
votos de congratulação ao Conselho Regional de Odon
logia - CRO do Paraná, pela promoção de evento com
morativo dos 100 Anos de Imigração Japonesa.
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Esta Casa se sente honrada em louvar a iniciativa
do CRO do Paraná e destacar a atuação da Comissão
Organizadora, a qual teve na pessoa de seu Presidente, Sr.
Roberto Hideo Schimizu, e do Coordenador do evento,
Sr. Marco Antônio Sato, juntamente com o Presidente do
CRO, Sr. Ermensson Luiz Jorge, notável atuação no sen-
tido de promover e reverenciar a história e a vida de todos
os descendentes de japoneses que têm atuação de desta-
que na área odontológica (e que correspondem a 10% dos
dentistas do Paraná), por ocasião da comemoração do
centenário da imigração japonesa no Brasil.

Requer seja enviada cópia do presente requeri-
mento ao Presidente do CRO do Paraná, Sr. Ermensson
Luiz Jorge.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) TERUO KATO

REQUERIMENTO Nº 789
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o
douto Plenário, seja inserido, na ata dos trabalhos da Ses-
são de hoje, voto de congratulações ao Instituto de Edu-
cação Estadual de Londrina - IEEL. Fundado em 01/02/
45, dirigido pela competente professora Sandra Regina
Rodrigues do Amaral, secretariada pela professora
Miriam Cristina Romeira, o IEEL conta com 148 profes-
sores e 45 funcionários administrativos, que, com garra,
idealismo e muito amor, desenvolvem extraordinário tra-
balho educacional com 2026 alunos. O IEEL oferece
curso de ensino fundamental e ensino médio, além de
classe especial.

O IEEL é uma instituição de ensino modelo para o
Paraná e para o Brasil, resultado do alto nível profissional
da direção, professores e funcionários.

Requeiro que o reconhecimento público e a home-
nagem desta Casa de Leis sejam comunicados à Diretora
do IEEL, com votos de permanente sucesso na nobre
missão de educar.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) ANTONIO BELINATI

REQUERIMENTO Nº 794
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso de
suas atribuições, REQUER, após a anuência do douto
Plenário, seja consignado na ata dos trabalhos da Sessão
de hoje, voto de congratulações ao Colégio Estadual Pro-
fessora Adélia Dionísia Barbosa, de Londrina.

Fundado em 26/01/89 e tendo como Diretora a
professora Cleide Teixeira da Silva Polli, secretariada
pelo professor Antonio Maximiano Filho, conta com 67
professores e 32 funcionários administrativos que, com
muita garra, idealismo, competência e amor cuidam da
educação de 1362 alunos do ensino médio Regular.

Trata-se de um colégio respeitado pelo alto nível
de ensino que ali é ministrado, daí, justificar-se o reco-

nhecimento público e a homenagem desta Casa de Lei
essa escola que serve de modelo para o Paraná.

Requeiro que a decisão desta Assembléia Legis
tiva seja comunicada à direção do colégio, com votos
permanente sucesso a todos os seus integrantes.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) ANTONIO BELINATI

REQUERIMENTO Nº 765
Senhor Presidente:

O Deputado que o presente subscreve, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido
soberano Plenário, o registro na ata dos trabalhos da
sente Sessão de um voto de louvor ao empresário cu
bano Sigismundo Charneski, que demonstrando profun
espírito empreendedor e interesse no desenvolvimento
nosso estado, mediou e promoveu a implantação
fábrica multinacional Beaulieu do Brasil no distrit
industrial do município de Ponta Grossa.

Requer ainda, que se dê ciência ao interessado
Sala das Sessões, em 22/04/08.

(a) JOCELITO CANTO
JUSTIFICATIVA:

O Sr. Sigismundo Charneski, Diretor-Presidente
Casanova Tapetes e Decorações iniciou no ano de 19
relações comerciais de importação de carpetes com
multinacional Beaulieu (Bergontex) da África do Su
uma das maiores produtoras de carpetes do mundo.

Em visita a sede da fábrica Beaulieu, na África d
Sul e impressionado com o desenvolvimento tecnológ
e organizacional que verificou, sugeriu ao seu Preside
Sr. Stephan Colle a possibilidade de instalação de u
fábrica na América Latina, particularmente no Bras
Aceita a sugestão por se alinhar com a visão de global
ção da citada indústria, passou a mediar o empreen
mento, tendo sido encarregado da busca do local pa
instalação da nova fábrica.

No princípio de 1997 começaram os contatos co
órgãos oficiais, Federação das Indústrias do Estado
Paraná e municípios com possibilidades de sedia
fábrica. Manifestaram interesse os municípios de Para
guá, Campo Largo, São José dos Pinhais, Fazenda
Grande, Quatro Barras e Ponta Grossa.

Em busca das melhores propostas de incentiv
estaduais e municipais para a instalação da fábric
visando também o retorno para o estado do Paraná e
particular para o município escolhido, foi formalizad
acordo com a Prefeitura Municipal de Ponta Grossa, a
vés do então Prefeito Jocelito Canto e sua equipe.

Em 11/06/97, no Palácio Iguaçu, foi assinado
Protocolo de Intenções entre o Presidente da Beaulieu
Governo do Estado do Paraná, Prefeitura Municipal
Ponta Grossa, Fundo de Desenvolvimento Econômic
FDE, Banco do Estado do Paraná, Secretaria de Est
da Indústria, Comércio e Desenvolvimento Econômic
Secretaria de Estado da Fazenda e Companhia Par
ense de Energia Elétrica - COPEL.
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Assim sendo, foi dado início as instalações da
fábrica no Brasil, no distrito industrial de Ponta Grossa,
fábrica essa que muito tem contribuído para o desenvol-
vimento econômico de Ponta Grossa e região e gerado
empregos para a população local.

REQUERIMENTO Nº 767
Senhor Presidente:

O Deputado Stephanes Júnior, no uso de suas atri-
buições regimentais, REQUER, votos de louvor e congra-
tulações ao Centro Odontológico Visconde do Rio
Branco, nas pessoas de seus sócios: Dr. Raphael Stefanes
e Dr. Gilvan Robson Spada.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) STEPHANES JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
O Centro Odontológico Visconde do Rio Branco,

iniciou suas atividades no ano de 2001, numa iniciativa
dos Odontologistas Dr. Raphael Stefanes e Dr. Gilvan
Robson Spada.

Funcionando ininterruptamente há sete anos, os
Drs. Raphael e Gilvan, vêm atendendo a comunidade
curitibana e paranaense com todo desvelo, carinho e qua-
lidade, tanto nos serviços quanto nos materiais emprega-
dos, conquistando assim, a confiança de centenas de
clientes ao longo desses anos, construindo um grande elo
de amizade entre clientes e fornecedores.

REQUERIMENTO Nº 778
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações, ao GRIFFON - Centro de Terapia Mini-
mamente Invasiva.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem ao GRIFFON - Centro de Tera-

pia Minimamente Invasiva, por ocasião da inauguração
da unidade no município de Curitiba, prestando aos seus
pacientes serviços com a mais alta tecnologia em diag-
nóstico e tratamentos.

REQUERIMENTO Nº 784
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso de suas
atribuições regimentais, REQUER, votos de louvor e
congratulações, à Sra. Sônia Bonacin, em deferência ao
dia 23 de abril, Dia Mundial do Escoteiro.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem à Sra. Sônia Bonacin, por tudo o

que tem representado na defesa do meio ambiente, de
modo discreto e anônimo, principalmente no fortaleci-
mento do Centro Escoteiro e do Guardião das Águas,

com constantes ensinamentos práticos, numa home
gem justa concedida em decorrência do dia mundial
escoteiro.

REQUERIMENTO Nº 785
Senhor Presidente:

O Deputado subscritor do presente, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER, votos de lo
vor e congratulações, à União dos Escoteiros do B
sil, em deferência ao dia 23 de abril, Dia Mundial d
Escoteiro.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
Justa homenagem à União dos Escoteiros do B

sil, neste Dia Mundial do Escoteiro, esta entidade
cunho nacional, pela evolução considerável e consta
dos seus trabalhos em prol do escotismo em nosso pa
principalmente em nosso estado, e por receber em 20
a Conferência Mundial.

REQUERIMENTO N˚ 787
Senhor Presidente:

O Deputado Estadual adiante assinado, no u
de suas atribuições regimentais, REQUER o envio
expediente ao Exmo. Governador do Estado
Paraná, Sr. Roberto Requião, solicitando informaçõ
sobre a existência e qual é a regulamentação do
viço de tanatopraxia no estado do Paraná; se há c
trole ou registro de quantos são e onde es
localizados estes serviços; bem como quais as aç
da Vigilância Sanitária, ou seja, se há fiscalização
necessidade dessas empresas em requererem lic
sanitária.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) LUIZ EDUARDO CHEIDA

REQUERIMENTO N˚ 788
Senhor Presidente:

O Deputado Estadual adiante assinado, no uso
suas atribuições regimentais, REQUER o envio de ex
diente ao Exmo. Prefeito do município de Londrina, S
Nedson Micheletti, sugerindo a fixação de cartazes ou
placas explicando o serviço de tanatopraxia, com
seguinte objetivo:

1 - orientar a todos os cidadãos que o serviço
opcional, não sendo obrigatório ou necessário;

2 - que o serviço se presta a prolongar o tempo
exposição do cadáver.

A sugestão se dá com o objetivo de demonstrar u
caminho para o fim da exploração da dor dos familiar
que ficam expostos a constrangedoras ações dos fun
nários que tentam “empurrar” o serviço de tanatopraxi

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) LUIZ EDUARDO CHEIDA
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Projetos de Lei
PROJETO DE LEI Nº 159/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Insti-
tuto Tecnológico e Ambiental do Paraná - ITAPAR, com
sede e foro no município de Curitiba/PR.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

JUSTIFICATIVA:
O Instituto Tecnológico e Ambiental do Paraná -

ITAPAR, CNPJ 08197366/0001-04, fundado no dia 27/
07/06, com sede e foro à rua Alferes Ângelo Sampaio, n˚
1564, no bairro do Batel, município de Curitiba, no
estado do Paraná, é uma entidade de direito privado, de
natureza civil e institucional, sem fins lucrativos, tem por
finalidade contribuir para o desenvolvimento do meio
ambiente, favorecendo a integração, a produtividade e a
qualidade de vida na sociedade como um todo, sem qual-
quer distinção de credo, de etnia, de político-partidária ou
de qualquer outra natureza em qualquer estado ou região
do Brasil. Colabora com instituições públicas e privadas,
através de pesquisas e prestações de serviços, em progra-
mas na área do Meio Ambiente, visando o desenvolvi-
mento organizacional, aperfeiçoando os procedimentos e
processos já existentes e/ou desenvolvendo novas solu-
ções, objetivando, fundamentalmente, a consciência
ambiental e o desenvolvimento sustentável.

Várias são as atividades realizadas pela entidade,
entre elas, a promoção de cursos, simpósios, seminá-
rios, palestras e conferências; apoio institucional gra-
tuito a entidades de ensino e divulgação nas
instituições de ensino públicas ou privadas de conheci-
mentos sobre educação ambiental; publicação de
livros, periódicos, artigos especializados e outras for-
mas adequadas de publicações que contribuam para a
educação na sociedade. Presta serviços, realiza proje-
tos pertinentes à proteção do meio ambiente, oferece
cursos e treinamentos, assessoria, auditoria e consulto-
ria ambiental, visando a organização e o desenvolvi-
mento de atividades ambientais e desenvolve projetos
de biotecnologia e desenvolvimento de novas tecnolo-
gias. Possui parcerias com diversas entidades de nossa
sociedade, destacando-se as Universidades Positivo e
Federal do Paraná, CIEE, Colégios Dom Bosco e Posi-
tivo, Instituto de Cegos, Secretaria de Estado da Justiça
e Cidadania do Estado do Paraná, Associação da
Escola Superior de Guerra, CELEPAR, CONSEG
Batel, e outros, com a finalidade de desenvolver proje-
tos sociais e a manutenção de estagiários remunerados,
objetivando a disseminação de conhecimento e consci-

ência ambiental e da redução das desigualdades s
ais, bem como a integração e reintegração
indivíduos na sociedade.

Face o exposto e testemunhas que somos
importante trabalho e das atividades desenvolvid
pelo Instituto Tecnológico e Ambiental do Paraná
ITAPAR, bem como analisando toda a documentaç
da entidade que encontra-se dentro do solicitado p
legislação que rege a matéria, coloco à apreciação
Plenário este projeto, solicitando apoio dos nobr
Pares desta Casa de Leis.

PROJETO DE LEI Nº 160/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Con
selho Comunitário de Segurança do bairro do Bate
CONSEG Batel, com sede e foro no município de Cu
tiba/PR.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) LUIZ CARLOS MARTINS

JUSTIFICATIVA:
O Conselho Comunitário de Segurança do bair

do Batel - CONSEG Batel, CNPJ 06247013/0001-4
fundado no dia 03/04/96 e constituído a 09/05/96, co
sede e foro à rua Alferes Ângelo Sampaio, n˚ 1564,
bairro do Batel, município de Curitiba, no estado d
Paraná, é uma entidade sem fins lucrativos, qualifica
como organização de sociedade civil de interes
público, com personalidade jurídica de direito privad
legalmente constituído e reconhecido pelos órgãos
Segurança Pública do Estado do Paraná, tem por fin
dade aproximar e integrar as Polícias Civil, Militar
Instituições de Ensino com a comunidade local, plan
jando ações comunitárias, encaminhando denúnc
queixas e reivindicações da comunidade, desenvolve
ações com solução para os problemas de segurança
minalidade, miséria, alcoolismo, drogas, marginalizaç
da criança e adolescente, preservação e conservaçã
meio ambiente, bem como promover a ética, a paz
cidadania, os direitos humanos, a democracia e ou
valores universais.

Destacam-se, entre muitas das ações que visa
bem comum da comunidade, a elaboração do proj
Ressocialização de Apenados, que tem por objetivo
reintegração dos detentos à sociedade após o cum
mento da pena, e o projeto Sinal Verde para a Educaç
em conjunto com várias entidades da nossa cidade,
tem por objetivo retirar as crianças dos semáforos
Curitiba e a sua inserção/reinserção à sociedade.

Face o exposto e testemunhas que somos
importante trabalho e das atividades desenvolvidas p
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Conselho Comunitário de Segurança do bairro do Batel -
CONSEG Batel, bem como analisando toda a documen-
tação da entidade que encontra-se dentro do solicitado
pela legislação que rege a matéria, coloco à apreciação do
Plenário este projeto, solicitando apoio dos nobres Pares
desta Casa de Leis.

PROJETO DE LEI Nº 161/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública a Asso-
ciação dos Idosos de Nova Londrina, com sede e foro no
município e comarca de Nova Londrina.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) LUIZ ACCORSI

JUSTIFICATIVA:
A Associação dos Idosos de Nova Londrina é uma

associação civil, de caráter cultural, assistencial, despor-
tivo e outros, sem fins lucrativos, de direito privado, com
sede e foro na comarca e cidade de Nova Londrina,
estado do Paraná, e funcionando na avenida Brasil, 26 -
Nova Londrina/PR.

Tem por finalidade precípua promover ações que
objetivem a integração da pessoa idosa na comunidade,
buscando desenvolver sua capacidade de liderança ativa e
assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania.

Pelos anos de existência da entidade e pelo tra-
balho que vem prestando a favor de seus associados,
está habilitada a ser reconhecida de utilidade pública
estadual.

Contando com o voto favorável de todos os nobres
colegas Parlamentares, agradeço o apoio.

PROJETO DE LEI Nº 162/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º As aulas práticas de direção veicular, cons-
tituídas de um mínimo de 15 horas/aulas para cada cate-
goria de habilitação, ministradas pelas auto-escolas
localizadas no estado do Paraná, para a obtenção da pri-
meira CNH, além das noções de funcionamento do veí-
culo e convivência real dos demais elementos do
processo de circulação, no período destinado à prática de
direção na via pública, destinarão um mínimo de três
horas/aula para o aprendizado nas rodovias fora do perí-
metro urbano.

Parágrafo Único. Constará no comprovante da
conclusão de aulas práticas, o relatório das horas aulas
realizadas nas rodovias fora do perímetro urbano.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) PROFESSOR LUIZÃO

JUSTIFICATIVA:
A cada ano são catalogadas pela Polícia Rodov

ria Federal, no Paraná, um expressivo número de acid
tes com veículos automotores.

Deve-se salientar, por outro lado, que, dos acide
tes com ferimentos graves e morte, um alto percent
têm seus veículos dirigidos por motoristas portadores
Habilitação com vigência de zero a cinco anos.

Diante dessas lamentáveis constatação, é forç
concluir-se que os acidentes em rodovias, são devido
falta de prática de direção nesses locais, posto que a
meira CNH tem validade para os cinco primeiros ano
sendo que no primeiro ano é expedida apenas uma
teira provisória.

A primeira carteira, por outro lado, não expres
a prática de direção nas estradas, porque conquis
com aulas práticas de direção tão somente nas v
públicas urbanas. E por isso o elevado índice de a
dentes graves e com morte entre os motoristas porta
res da primeira habilitação. Daí a importância de que
prática, através das auto-escolas, seja estendida
bém às rodovias. E por isso, a relevância do prese
projeto de lei.

A maioria dos acidentes são provocados por falh
humanas e os novos motoristas têm dificuldades para
ceber a diferença entre dirigir no perímetro urbano e n
rodovias. Com esta medida, as estradas receberão co
tores com melhor preparo, objetivando, com isso, m
atenção, mais perícia e menos acidentes, tendo co
conseqüência menos mortes.

É prerrogativa da união legislar sobre o sistema
trânsito brasileiro tendo, por isso, instituído o Código d
Trânsito Brasileiro - Lei nº 9503/97.

O diploma, no capítulo XIV, em seu artigo 140
conduz aos estados ou ao distrito federal, a responsa
dade da expedição da habilitação, na sua condição
executivo da legislação do trânsito de qualquer nature
nas vias terrestres do território nacional. No artigo 1
item V - determina que o candidato à habilitação deve
submeter-se a exames realizados pelo órgão executiv
trânsito.

No que pertine à formação de condutor de veícu
automotor, o artigo 155 prescreve que esta seja realiz
por instrutor autorizado pelo órgão executivo de trâns
dos estado ou do distrito federal.

E, por derradeiro, no artigo 158, o CTB determin
que a aprendizagem só poderá realizar-se nos term
horários e locais estabelecidos pelo órgão executivo
trânsito.

Portanto, a aprendizagem para a obtenção da h
litação está afeta ao estado, na sua condição de execu
das leis de trânsito.
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No estado do Paraná, o Departamento Estadual de
Trânsito - DETRAN/PR - tem como finalidade gerenciar,
fiscalizar, controlar e executar, em todo o território do
estado, as atividades do trânsito, nos termos de legislação
própria.

Assim, com essas prerrogativas, está afeta ao
estado - por seu órgão executivo das leis do trânsito, o
DETRAN/PR - a tarefa de legislar sobre as atividades das
auto-escolas, no que pertine ao aprendizado para a obten-
ção da CNH.

Por isso o projeto de lei que está sendo apresentado
é constitucional e não colide com a legislação federal que
concede aos estados e/ou ao distrito federal a responsabi-
lidade de formação de condutor de veículo automotor.

Impõe-se estender a prática do aprendizado à for-
mação de condutor de veículo automotor, através das
auto-escolas, também às rodovias do Paraná, não apenas
nas vias públicas urbanas.

E, de outra face, o projeto de lei ora apresentado é
constitucional e não colide com a legislação federal de trân-
sito, como foi demonstrado no item 2 desta justificativa.

Desta forma, pela relevância da matéria, espero
contar com a aprovação dos meus Pares.

PROJETO DE LEI Nº 163/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica proibido o uso de cerol ou de qualquer
outro tipo de material cortante nas linhas de pipas, papa-
gaios, pandorgas e de semelhantes artefatos lúdicos, para
recreação ou com finalidade publicitária, em áreas públi-
cas e comuns, em todo o território do estado do Paraná.

Parágrafo Único. Caberá aos integrantes da Polícia
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, com apoio con-
corrente dos agentes de fiscalização municipal ou de
guardas municipais, quando houver, zelar pelo fiel cum-
primento do disposto nocaput deste artigo, mediante
ações fiscalizadoras, administrativas e policiais.

Art. 2º A inobservância do disposto nesta lei, acar-
retará na lavratura do competente boletim de ocorrência,
sujeitando o infrator ou seu responsável legal, ao paga-
mento de multa mínima no valor de R$ 300,00 (trezentos
reais) por cada conjunto de material apreendido, até o
limite máximo de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais), a ser fixada e escalonada em regulamento, obser-
vada a correção monetária por índice   oficial.

§ 1º O valor da multa, observados os limites espe-
cificados neste artigo, será acrescido de percentual a
título de agravante, considerando o grau de ameaça,
potencial ou efetiva, representada pelo uso do cerol, e a
que estiver sujeita a comunidade no momento da infra-
ção, obedecidos os seguintes critérios:

I - infração de natureza gravíssima, quando o uso
do artefato com linha de cerol ocorrer, concorrentemente

ou não, em áreas com trânsito intenso de pedestres e
culos, na vizinhança de escolas, hospitais, instalaç
públicas, redes expostas de eletricidade e de telecom
cações - multa de R$ 300 por cada conjunto de mate
apreendido, acrescentada de 100% a título de agrava

II - infração de natureza grave, quando o uso
artefato com linha de cerol ocorrer em qualquer ou
área pública ou comum, sem as características acim
multa de R$ 300 por cada conjunto de material apre
dido, acrescentada de 50% a título de agravante.

§ 2º A forma de arrecadação da multa será defin
por Portaria do Secretário de Estado da Fazenda, se
os valores arrecadados destinados, integralmente
Fundo Estadual para a Criança e a Adolescência, cri
pela Lei nº 10014 de 29/06/92 e regulamentado p
Decreto nº 3963 datado de 29/08/94.

§ 3º O material apreendido deverá ser incinerad

Art. 3º O pagamento de multa não exime o infrat
das respectivas responsabilidades civil e penal, no c
de se registrarem, com o uso do cerol, danos a pes
física, ao patrimônio público ou à propriedade privada

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) NEY LEPREVOST

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei visa proibir a utilizaçã

de cerol ou de qualquer tipo de material cortante n
linhas de pipas, papagaios, pandorgas e de semelha
artefatos lúdicos, em todo o território paranaense, ant
enorme perigo à vida das pessoas, vítimas de acide
com referido material.

A diversão infantil de soltar pipas, deixou de se
inocente quando as pessoas passaram a utilizar o c
nas linhas dos brinquedos, o que passou a ocasionar
meros acidentes fatais, principalmente após a difusão
utilização de motocicletas para o transporte de corresp
dências, documentos e entregas em geral.

Não se pode admitir que hoje em dia, com toda
informação disponível, as pessoas ignorem o incalculá
perigo que o uso do cerol em linhas de pipas, papagaio
similares traz à vida das pessoas, logo o Poder Públ
tem o dever de atuar repressivamente nesta questão, a
de manter a paz social.

Portanto a utilidade e a viabilidade deste proje
são facilmente constatáveis, ao que solicitamos o ap
dos nobres Parlamentares para a sua aprovação.

PROJETO DE LEI Nº 164/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Cen
tro de Atendimento para Jovens e Adultos Especiai
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CAJAE, com sede e foro no município de Curitiba, à rua
Roberto Barrozzo, nº 1.834, centro.

Art. 2º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) PROFESSOR LUIZÃO

JUSTIFICATIVA:
A presente instituição, sem fins lucrativos, tem por

finalidade e missão a promoção da auto-realização, capa-
citação profissional e do exercício da cidadania de jovens
e adultos, com deficiência mental associada ou não a
transtornos neuropsíquicos.

Desta forma esperamos contar com o apoio dos
nobres Pares, para que possamos aprovar a presente pro-
posição.

PROJETO DE LEI Nº 165/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído no estado do Paraná o Dia
Estadual do Escoteiro, como sendo a data de 23 de abril.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) PROFESSOR LUIZÃO

JUSTIFICATIVA:
O presente projeto de lei visa dar reconhecimento

estadual ao movimento escoteiro, que em 2007, comple-
tou 100 anos, congregando 216 países e territórios, sendo
considerado o maior movimento mundial co-educacional
para jovens, não formal e de trabalho voluntário.

A principal intenção deste projeto de lei é manter
na memória de todos os paranaenses a data comemorativa
aos escotismos, ante a importância deste movimento em
todo o Paraná.

PROJETO DE LEI Nº 166/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual do Escoteiro,
a ser comemorado anualmente na data de 23 de abril.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) STEPHANES JÚNIOR

JUSTIFICATIVA:
Na Inglaterra de 1907 a educação ideal pregava a

disciplina e a obediência como maiores virtudes; a ado-
lescência ainda não era considerada como um período
fundamental para o desenvolvimento do ser humano e, a

ciência dava seus primeiros passos nas pesquisas e de
volvimento da tecnologia. Ainda era um mundo qu
Robert Baden-Powell plantou uma proposta para con
buir na formação dos jovens do Reino Unido. Esta pr
posta tomou vida e ampliou-se por todo o mund
superou dificuldades e sobreviveu aos conflitos interna
onais, crises econômicas e revoluções culturais.

O segredo para isso está dentro da originalidade
proposta de Baden-Powell, na composição do siste
que caracteriza o escotismo. Embora o Escotismo s
um todo, podemos, didaticamente, dividi-lo em algum
partes que se destacam: o Propósito, o Método, os Pri
pios e o Programa Educativo.

O Propósito do Movimento Escoteiro é contribu
para que os jovens assumam o próprio desenvolvime
especialmente do caráter, ajudando-os a realizar ple
mente suas potencialidades físicas, intelectuais, soc
afetivas e espirituais, como cidadãos responsáveis, pa
cipativos e úteis em suas comunidades. Em resumo
Escotismo oferece um processo de educação não for
que, além de tornar a vida dos jovens dinâmica e inter
sante resulta em pessoas ativamente inseridas na so
dade, cujas ações são fundamentadas em valo
universais como a justiça, o direito e a liberdade.

Quando Baden-Powell pensou em aplicar atividad
baseadas em “scouting” aos jovens, definiu, também, q
a forma correta para fazer isso. O método escoteiro, de
forma, orienta de que maneira pela qual atividades que
oferecidas aos jovens deverão acontecer. Escotismo
existe quando o método escoteiro está sendo utilizado
seja, quando atividades estiverem sendo realizadas.

O Método Escoteiro é composto pela soma
cinco pontos, que convivem simultaneamente, a sab
Aceitação da Promessa e da Lei Escoteira, Apren
Fazendo, Vida em Equipe, Atividades Progressivas At
entes e Variadas, Desenvolvimento pessoal com orien
ção individual. Definindo claramente a base moral q
alicerça o Movimento, os Princípios estão definid
como: Dever para com Deus, Dever para com o Próxim
e Dever para consigo mesmo.

PROJETO DE LEI Nº 167/08
A Assembléia Legislativa do

Estado do Paraná

D E C R E T A :

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública o Con
sórcio Intermunicipal de Saúde dos Campos Gerai
CIMSAÚDE, com sede e foro no município de Pon
Grossa.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua pub
cação.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) MARCELO RANGEL

JUSTIFICATIVA:
O Consórcio Intermunicipal de Saúde dos Camp

Gerais - CIMSAÚDE, entidades sem fins lucrativos, co
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dade representar o conjunto dos municípios que o inte-
gram em assuntos de interesse comum, perante quaisquer
outras entidades, especialmente perante as demais esferas
constitucionais de Governo, planejamento medidas para
promover a saúde dos habitantes da região.

Sendo assim, esperamos contar com o apoio dos
nobres Pares para a aprovação da proposição em tela.

 Pequeno Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Primeiro orador inscrito no Pequeno Expediente,

com a palavra o Deputado Antonio Belinati.
(Ausente do Plenário)

Segundo orador inscrito, com a palavra o Depu-
tado Stephanes Júnior.

Deputado Stephanes Júnior (PMDB)
O SR. STEPHANES JÚNIOR

Sr. Presidente, membros da Mesa, senhoras e
senhores.

Antes de começar quero aqui saudar a presença do
Grupo Escoteiro Guardião das Águas, de Piraquara.
Sejam muito bem-vindos, sempre alerta. Fui escoteiro
muitos anos, ainda me considero escoteiro, fui do São
Luiz de Gonzaga e muito me orgulho de ter participado
desse Movimento que tenho respeito e bons amigos.

O que me traz hoje a tribuna é abordar algo que
aconteceu na semana passada e ainda acontece nesta
semana. Pouco ou nada vi a respeito desse tema, aqui no
Paraná. O Movimento dos Sem-Terra invadiu praças de
pedágio e várias propriedades no estado do Paraná e no
Brasil. Me preocupa a sociedade ficar passiva sobre esse
tema, porque o Movimento tem razão de existir. Hoje, se
você quer ajudar as pessoas, tem que gerar emprego e se
você quer gerar emprego no campo, apóie o agronegócio,
as pequenas indústrias no interior do estado e principal-
mente o filho do agricultor que tem vocação, tem um
pouco de tecnologia e até um pouco de capital e tem que
ir para Rondônia, Mato Grosso, Bahia e outros estados
porque no Paraná as terras estão ficando caras. Com isso,
na realidade, você mantém o pequeno agricultor e as
pequenas propriedades, ou seja, fortalece o cooperati-
vismo.

Essas invasões são violentas. Normalmente o que o
MST faz? Faz invasões armadas, destrói a propriedade
privada, vende o gado, se tiver gado, corta a madeira, se
tiver madeira, ou seja, destrói o meio ambiente e ainda
por cima faz cárcere privado para a família do proprietá-
rio e de seus agregados, dos seus funcionários. É um
Movimento que não podemos deixar atuando solto dessa
forma, que muitas vezes inverte o papel da sociedade,
seus Líderes usam pessoas humildes que precisam de
ajuda como massa de manobra e na realidade depois vão
passar necessidades. E o que é pior, o Governo financia

essas invasões, porque é com o dinheiro dos impostos
são repassados ao MST, Via Campesina, através
ONGs, sindicatos e diretamente a estas entidades que
se organizam para fazer as invasões. Então, é um crim
que se faz aqui no Paraná e no Brasil o MST!

Quero abordar um outro tema que está um pou
distante de nós, mas que é importante, que é a questã
divisa do Brasil com as Guianas. Estou falando em Ro
ima, a questão dos índios e dos arrozeiros. Na realida
tenho tudo a favor da comunidade indígena, mas vo
hoje não pode pegar uma área do tamanho de Sergi
dar para 15 mil pessoas. Se você quer ajudar a com
dade indígena, ajude de outra forma, mas dar o estad
Sergipe para 15 mil pessoas, é como dar o Paraná par
mil pessoas. Vivemos aqui em 11 milhões de pesso
Não faz sentido isso. Além disso, prejudica a econom
do estado, aonde os produtores de arroz no caso repre
tam 6% da economia do estado de Roraima.

A questão da soberania também, porque es
transformando ali uma área Ianomâmi, quase que n
outro estado, um outro país. Levaram a Polícia Fede
para retirar os arrozeiros de lá. Vi a declaração daqu
General Heleno Pereira, que é Comandante Militar
Amazônia. Ele foi muito claro, isso prejudica a sober
nia, isso é uma preocupação que ele tem.

Da mesma forma o Desembargador Marcos Fed
que hoje é o Presidente do Conselho Nacional da Mag
tratura, fez a mesma declaração que isso é um crime
estão fazendo com o Brasil. Você não pode pegar u
área como Sergipe e dar para 15 mil pessoas, e deixa
índios querendo que eles vivam como no descobrime
do Brasil. Na realidade, hoje, o índio é um brasilei
igual a nós, que tem que ser integrado à sociedade.
quer carro, quer casa, quer telefone, quer geladeira,
quer tudo igual a nós. Você quer fazer alguma cois
Faça diferente. Mas, dar uma área como Sergipe p
viver no mato e que não pode, toca. Isso aqui não é m
do Brasil, vamos dizer assim. Está tudo errado.

Como brasileiro me sinto preocupado com ess
temas, tanto como o tema do MST, quanto essa polí
indígena equivocada. Sou a favor totalmente dos índ
mas como eu falei, dar uma área do tamanho de Serg
para 15 mil pessoas, não faz sentido.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
No Pequeno Expediente, Deputado Antonio Be

nati.

Deputado Antonio Belinati (PP)
O SR. ANTONIO BELINATI

Sr. Presidente, Srs. Deputados, imprensa e visit
tes.

Sempre é uma alegria para a Assembléia Legis
tiva, que é a Casa do povo, porque cada Parlamentar
aqui está ele está aqui graças aos milhares de paran
ses, homens e mulheres que depositaram nas urnas el
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compõem esta Casa de Leis.

A nossa saudação ao Grupo de Escoteiro Guardião
das Águas e também ao Grupo de Escoteiro Positivo, o
nosso respeito, a nossa saudação, gente querida, obrigado
pela visita.

Falando do escotismo, a gente gostaria de dizer da
importância desses adolescentes, desses jovens que abra-
çaram o escotismo. A gente vê que no meio daqueles que
freqüentam, que são escoteiros, há uma juventude muito
sadia que de um modo geral está distante do alcoolismo,
está distante acima de tudo da maior maldição que destrói
a humanidade que é a droga. Tenho hoje, pode ser até que
tenha, mas até hoje não encontrei um escoteiro que fosse
dependente de droga química.

Aquela história: qual é a pessoa que é feliz sendo
usuário das drogas? Aquele que se torna dependente
das drogas - e para se tornar um viciado leva o quê?
Segundos, minutos. Mas, para se libertar do vício pode
levar uma eternidade. Quantos afundaram nesse poço e
não tiveram mais retorno. Dizemos sempre que a recu-
peração de um dependente químico é muito demorada,
tem poucas casas de recuperação no país. E muitos
jovens quando tentam freqüentar essas casas abando-
nam o tratamento, abandonam a recuperação e voltam
ao vício.

Quando vejo, Deputado Dobrandino, o senhor que
é um pai modelo para todos nós. Vemos pessoas como os
escoteiros que aqui estão, quero louvar a vida deles e
rogar a Deus que toque o coração de cada criança, cada
adolescente, para que jamais entrem nesse vício maldito
que é a droga. A pessoa que se torna um dependente quí-
mico, ele é capaz de matar uma mãe, um pai, o avô, é
capaz de fazer coisas incríveis para tirar do seu caminho
aquele que está atrapalhando o seu vício. É capaz de fazer
coisas absurdas para arrumar o dinheiro para comprar a
droga.

Essa droga que tem destruído a carreira de políti-
cos, tem destruído muito a carreira de artistas famosos,
tem destruído a carreira de grandes jogadores de futebol.
Temos grandes exemplos, o próprio Maradona, um dos
maiores craques de futebol do século virou um escravo
diante das drogas. E mais recentemente, o ex-jogador do
Corinthians e agora comentarista da Rede Globo, o Casa-
grande, também já tinha tido envolvimento com a droga,
teve a tal da recaída, perdeu até a esposa, a família. Ele
falou que a maior luta agora é para reconquistar a sua
própria esposa. Deus abençoe o Casagrande, abençoe a
todos os dependentes dessa maldita droga, que eles
tenham fotça, sabedoria, tenham discernimento para se
submeterem a tratamento e de fato se libertarem. Não
apenas dando entrevistas em jornal, porque tem muitos
artistas que caem na maldição do vício, em seguida, sem
nenhum tratamento, sem participar de nenhum grupo, já
vem com fantasias que escaparam do vício, se libertam e
dali a pouco estão de volta na sarjeta.

Que Deus dê a cada viciado o discernimento,
àqueles que ainda não experimentaram a droga, que
experimentem.

Tenho dito e numa ocasião estava falando na te
visão e uma artista plástica me falou: “Coloquei me
filhos na frente da televisão para ouvir o seu comentári
Fiz uma afirmação. Não conheço, se me mostram co
ína, essas drogas, não sei qual é uma e qual é a o
Apesar de já ter sido repórter nas várias áreas do jor
lismo. Mas dizia na televisão, que o jovem quando e
na fossa, pelo que a gente vê, usa e cheira uma drog
imediatamente sai da fossa. O jovem que está dop
aparentemente é uma maravilha, porque ele se dopa
liga a TV preto e branco e assiste tudo colorido. M
logo, a curto espaço de tempo, a droga vai fazer o efe
diabólico. Ele vai ligar a TV colorida e vai assistir tud
em preto e branco e um pouco mais na frente vai liga
TV colorida e não vai ver mais imagem nenhuma.

Aquele que ainda não experimentou a droga, pa
que ele seja feliz, para que tenha uma vida saudável, p
cure se afastar daqueles que ficam instigando, tenta
pôr na cabeça da namorada: “Experimenta que é g
toso!” O amiguinho viciado em droga tentando arrast
para o fundo do poço aqueles que ainda não experime
ram a droga. Não experimentem jovens. Porque para
tornar um viciado é questão de minutos. Pode ser u
vida inteira para você se libertar do vício.

Sr. Presidente, estamos hoje apresentando u
emenda ao projeto do Governador Requião que está e
belecendo um salário-mínimo regional diferenciado aq
para o Paraná. Só que ao contrário do que fez o Pr
dente Lula, e alguns outros Governadores, o Governa
Requião mandou um projeto para que esse salá
mínimo entre em vigor apenas no dia 1º de maio. Con
qüentemente, tem gente que vai receber o salário c
reajuste no final de maio ou na primeira semana de jun
E qual é a emenda que estamos oferecendo, para apr
ção desta Casa? Que este novo salário-mínimo regio
diferenciado entre em vigor agora, já, retroativo a 1º
abril, que é o mínimo.

Passa a usar o horário da Liderança
do PP
Temos falado, aqui, há uma onda hoje no pa

infelizmente, isto é uma desgraça, de reajustar preço
remédio, o preço da comida, o preço de tudo. Apena
salário e a aposentadoria é que estão nesta marcha l
está mais devagar do que tartaruga. Se fizer um concu
para ver quem anda mais depressa, a tartaruga ou o s
rio do servidor público e do aposentado, a tartaruga
ganhar, porque ela está andando mais depressa. Há
preguiça de quem tem o poder na mão para reajustar e
salários que o servidor público está sendo sempre, s
pre, sempre, prejudicado. O aposentado, seja ele fun
nário público, seja ele aposentado pelo INSS, é a mes
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coisa. É uma política discriminatória. Parece que tem
gente que tem ódio, não gosta de quem é aposentado.

Mas o que estamos aqui oferecendo é o mínimo de
contribuição que podemos oferecer, é esta emenda a este
projeto do Requião. O Requião quer ficar bem com a
classe trabalhadora do estado do Paraná, nada de dar este
salário-mínimo a partir de maio, não. Vamos reajustar a
partir de abril. O salário-mínimo concedido pelo Presi-
dente da República já está em vigor. Por que esperarmos
mais aqui no Paraná? Está errado!

Espero que os nobres colegas aprovem nossa
emenda como uma homenagem de cada Parlamentar que
está aqui, pela graça de Deus e pelo voto que cada um
recebeu do nosso povo paranaense. Que nós retribuamos,
agora, principalmente para a classe trabalhadora, fazendo
com que o novo salário-mínimo regional do Paraná não
entre em vigor em 1˚ de maio, não. Que ele entre em
vigor, com efeito retroativo, desde 1˚ de abril, até porque
o valor deste novo salário-mínimo não é o valor que a
classe trabalhadora estava esperando. Estavam esperando
um salário muito melhor aqui. Mas, neste ano, infeliz-
mente, fizeram um entendimento em que está se criando
um salário-mínimo regional diferenciado, mas num valor
muito pequeno, muito aquém das reais necessidades dos
nossos trabalhadores do Paraná.

Então, nobres Parlamentares, nosso apelo, em res-
peito aos trabalhadores do Paraná, vamos aprovar nossa
emenda. Por que não? Para que este salário-mínimo
melhore, já com efeitos a partir de 1˚ de abril, apesar de
ser o dia da mentira. Mas, nossa emenda é uma realidade
a este projeto do Requião. E com isto, naturalmente, esta-
remos aliviando um pouco o sacrifício que cada trabalha-
dor tem feito neste Brasil para se sustentar e para
sustentar também sua família. O trabalhador tem que ser
mais malabarista do que o malabarista do Circo de Soleil
para viver com um salário-mínimo tão pequeno, quando
estão aí a CUT, o DIEESE, as entidades sindicais, para
afirmar que salário-mínimo, como aquele criado pelo
saudoso gaúcho de São Borja, o grande brasileiro Getúlio
Vargas, o criador do salário-mínimo. O salário mínimo
teria que estar, hoje, independente das afirmações das
entidades sindicais, em torno de R$ 1.400, R$ 1.500, por
mês. E já que é impossível neste momento ao Governa-
dor Roberto Requião criar um salário neste valor, o nosso
apelo é para que nossa emenda seja aprovada, para que
este salário vigore desde 1˚ de abril.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE(Nelson Justus)
No Pequeno Expediente, concedemos a palavra ao

Deputado Professor Luizão.

Deputado Professor Luizão (PT)
O SR. PROFESSOR LUIZÃO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhoras e
senhores. Quero saudar a presença dos grupos de escotei-

ros aqui, Guardião das Águas de Piraquara e o gru
Positivo. Parabéns.

Os grupos de escoteiros têm um trabalho mu
relevante para a sociedade. Tenho as minhas três fi
que participam do Grupo Escoteiro Pingo D’Água ali n
SANEPAR, e acompanho há uns 15 anos o trabalho
grupo de escoteiros. O que seria de nós se não tives
grupos de escoteiros para ajudar as nossas criança
nossos adolescentes, os nossos jovens, a disciplina
bons costumes. Parabéns pelo trabalho que vocês de
penham e contem com o apoio desta Casa.

Também quero anunciar, Sr. Presidente, que es
protocolando um projeto de lei nesta Casa no dia de h
que tem por objetivo instituir a obrigatoriedade das au
escolas existentes em nosso estado de reservar
menos três horas de aulas práticas das 15 horas que
obrigatórias embora muitas auto-escolas não têm pr
cado, não tem cumprido a obrigatoriedade das 15 ho
práticas para a primeira habilitação dos novos motorist
Mas destas horas estou propondo que pelo menos
horas de aulas práticas sejam reservadas para aula
vias não urbanas. Porque a Polícia Rodoviária ta
Federal quanto Estadual é unânime em dizer que as e
tísticas mostram que a grande maioria dos acidentes
causados por motoristas com carteira de zero a ci
anos, ou seja, novos motoristas. Como é feito? O mo
rista faz as suas aulas teóricas e depois tem as suas
práticas, mas sempre dentro da cidade. E V. Exas. via
diariamente, semanalmente para as suas bases, e s
muito bem que muitos motoristas inexperientes em es
das são passíveis de causar acidentes, e a maioria dos
dentes são causados justamente por motoristas
habilidade para dirigir nas rodovias. O motorista tem um
carteira de habilitação, dirige dentro da cidade, norm
até, ele pega o jeito fácil, mas quando ele sai numa ro
via é diferente. É diferente você dirigir numa rodovia d
que dirigir dentro de uma cidade, o motorista não te
noção de uma curva perigosa quando o asfalto e
molhado, não tem muita moção de como fazer uma ult
passagem quando tem dois, três caminhões enfileira
não tem noção de ultrapassar um caminhão lade
abaixo, só que um caminhão ladeira abaixo pega velo
dade muito rápido.

Então, grande parte desses acidentes são caus
justamente por falta de prática. E nós podemos corri
isso. Como? Instituindo que pelo menos três horas
aula a auto-escola pegue o motorista e leve para a ro
via, saia fora do perímetro urbano e dê um treiname
para ele, indique para ele a noção do que é uma rodo
para quando ele sair da cidade, muitas vezes o motor
novo ele tem uma ânsia de quando chega um feria
“Vamos à praia”. Mas ele não tem nenhum tipo de trein
mento para descer uma rodovia em direção às praias
para retornar.

Então, é nesse sentido que quero com esse proj
espero o apoiamento de V. Exas. para que consigam
instituir esse mínimo de três horas de aula prática p
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garantir aos nossos motoristas um preparo melhor, princi-
palmente quando ele for viajar com a sua família. E o
estado, ele como é responsável pela autorização do exa-
minador, responsável por habilitar os motoristas, e o
DETRAN também tem a responsabilidade de gerenciar,
fiscalizar, controlar e executar em todo o território do
estado as atividades de trânsito, ele tem também como
exigir das auto-escolas o cumprimento dessa regra, que
acredito vai evitar muitos acidentes nas estradas do nosso
estado e do nosso Brasil.

No feriado de Tiradentes saiu um balanço, aconte-
ceram 1837 acidentes, com 97 mortes. Sabemos que 97
mortes foram na hora, mas ainda há pessoas internadas
nos hospitais por conta desses acidentes, e poderão fale-
cer no decorrer dos próximos dias. No Brasil perto de 50
mil pessoas, por ano, perdem suas vidas no trânsito e
outro tanto ficam mutiladas em acidentes.

Então, é uma forma de evitar novos acidentes,
principalmente com motoristas inexperientes nas rodo-
vias do Brasil.

Muito obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Próximo orador inscrito, Deputado Péricles de

Mello.

Deputado Péricles de Mello (PT)
O SR. PÉRICLES DE MELLO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
Temos muitos assuntos para falar hoje, principal-

mente depois do discurso do Deputado Stephanes, sobre
a questão indígena e a questão do MST.

Na questão do MST já existe um debate profundo
com a sociedade brasileira. Mas a do índio fico preocu-
pado quando escuto posições desse tipo.

É importante lembrar que as reservas indígenas são
terras da união, não são dos índios. A união continua
exercendo o poder sobre elas de fiscalizar. E a sociedade
brasileira sabe muito bem que, quem está destruindo,
desmatando a Amazônia, não são os povos indígenas. É
importante lembrar também que uma reserva indígena
funciona de uma forma parecida com um parque. Então,
temos grandes parques nacionais.

Quando se estabelece uma reserva indígena é pró-
xima a lógica de um parque, porque os índios têm uma
relação com a natureza em preservar a sua cultura ances-
tral de preservação natural.

É difícil ouvir um argumento desse tipo. O velho
argumento daqueles que colocam o lucro acima de tudo,
mesmo que tenha que destruir aquilo que o Brasil tem de
mais belo, de mais importante, que é a biodiversidade, da
qual depende a sobrevivência da própria humanidade,
que é a preservação da Amazônia. Teremos condições de
debater esse tema com mais profundidade em um outro
momento.

Queria saudar o povo paraguaio. A eleição de F
nando Lugo é um marco na história da América Latin
Temos que enaltecer essa mudança. Aquele que é um
países mais pobres da América Latina. Enaltecer c
espírito de generosidade. O Paraguai tem uma import
cia geopolítica estratégica para o Brasil. O Brasil te
uma dívida histórica com o povo paraguaio, como
Argentina e o Uruguai, pelo verdadeiro genocídio ame
cano que foi a Guerra do Paraguai. Um país que foi d
truído e que até hoje não se resolveu. Tanto que
poligamia passou a ser aceita porque, praticamente, to
os homens foram mortos.

Tenho certeza absoluta que o Governo Fede
saberá encontrar uma solução muito boa e generosa
o Paraguai, porque aquilo que é bom para o Paragu
bom para o Brasil.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o assu
principal que me traz a esta tribuna diz respeito à ques
da VIZIVALE, que foi muito debatida nesta Casa, o
diplomas que precisam ser registrados de 35 mil prof
sores paranaenses.

Aproveitamos a nossa estada em Brasília, fizem
duas Audiências com a Secretaria de Educação à Dis
cia, marcada pelo Deputado Federal Ângelo Vanhoni
reunimos praticamente toda Comissão montada na Au
ência Pública, já que estavam lá os Prefeitos e os me
bros do Conselho de Educação, entre os quais
Presidente e outros Conselheiros da Conferência Na
nal. Aproveitamos aquele momento para mobilizar
Comissão e reivindicar aquilo que acreditamos justo p
os professores.

Tivemos uma notícia muito importante, no final d
tarde de quarta-feira, relativa à reunião anterior que fi
mos com a Secretaria de Educação Superior. Deput
Litro e Deputado Caíto Quintana estavam presentes
encaminhamento dado naquela reunião surtiu efeito
Dr. Esmaraldo Malheiros, que é o Procurador da Cons
toria Jurídica do MEC, no final da quinta-feira, deu par
cer favorável ao Conselho Estadual de Educação p
que, definitivamente, se registrem os diplomas do cu
da VIZIVALE e encaminhou esse parecer à Secretaria
Educação à Distância. Agora, o parecer precisa ser c
solidado. O parecer foi encaminhado à Secretaria de E
cação à Distância, com a qual nos reunimos duas veze
sendo aprovado por esta Secretaria, será encaminhad
Ministro da Educação.

Por este motivo, vim a esta tribuna fazer uma so
citação e um apelo aos Deputados, porque há uma un
midade basicamente entre nós sobre a importância de
registro. Estou apresentando uma moção de apelo ao
sidente da República Luiz Inácio da Silva e ao Minist
da Educação Fernando Haddad, para que reconheça
criação do Programa de Capacitação para Docentes,
recido pela Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu - VIZ
VALE, com o objetivo de legalizar os diplomas de ma
de 35 mil professores do Paraná.



Curitiba, terça-feira, em 22.04.2008 Pág. 17

se-
u a
ra é
a.
la-
ntes
riou
sses

e
ção
C,

u a
ário
do
ara

io
a e
defi-
C,
do
on-

ocu-
eja

o
uca-
ião
do
re-
te
aná
ora
so-

so-

pia
uiz
os
ro
dos
a
a/
ar-
é-
-

e
ja o
de

do
de
Vou ler aos Srs. Deputados a moção. É uma moção
em que solicito a assinatura de todos. Minha assessoria
está trazendo o nome dos Deputados, em ordem alfabé-
tica, para que todos possamos apresentar, porque é a hora
necessária de fazermos este instrumento democrático da
moção, que representa o povo do Paraná através dos seus
54 Parlamentares nesta Casa.

(Lê):
“Senhor Presidente.
A Comissão de Educação da Assembléia Legisla-

tiva do Paraná, presidida pelo Deputado Estadual Péricles
de Mello (PT) e demais Deputados subscritores do pre-
sente, no uso de suas atribuições regimentais, REQUE-
REM, após ouvido o douto Plenário, que seja registrado
nos Anais desta Casa, moção de apelo ao Presidente da
República Luiz Inácio Lula da Silva e ao Ministro da
Educação, Fernando Haddad, para que reconheçam a cri-
ação do Programa de Capacitação para Docentes, ofere-
cido pela Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu -
VIZIVALE, com sede em Dois Vizinhos, sudoeste do
estado, com o objetivo de legalizar os diplomas de mais
de 35 mil professores que concluíram o Programa no
Paraná. Trata-se de uma solicitação justa e necessária. As
aulas semipresenciais, com duração de dois anos, ofereci-
das pela VIZIVALE, começaram a ser ofertadas a partir
de 2003, com autorização do Conselho Estadual de Edu-
cação.

O impasse sobre o registro dos diplomas dos pro-
fessores paranaenses que concluíram o Programa, ofer-
tando o título de graduação, está causando conseqüências
drásticas. Aproximadamente 35 mil pessoas estão
sofrendo com a demora na solução do caso. São histórias
de luta, de sonhos e de conquistas profissionais, que cada
professor se esmerou para conseguir. Uma conquista que
não mediu esforços dos alunos que acreditam na capaci-
tação em benefício da Educação. Não se discute, em
nenhum momento, a qualidade do Programa e das aulas
dadas, comprovados pelo sistema de ensino do ensino do
estado.

A demora na legalização dos diplomas já está cau-
sando sofrimento e angústia para os professores que con-
fiaram e acreditaram na implantação do programa.

A falta dos diplomas também atinge centenas de
Prefeituras. Dos 399 municípios do Paraná, aproximada-
mente 300 estão enfrentando problemas em legalizar os
cargos e novos contratos de professores concursados que
se encontram irregulares devido à falta do documento. Os
professores aprovados em concursos apresentaram, até o
momento, certidão comprovando o término do curso. O
programa da VIZIVALE contribuiu para sanar a falta de
professores qualificados no estado. Os professores forma-
dos são qualificados para docência na educação infantil e
séries iniciais do ensino fundamental. A formação desses
profissionais contempla o que determina a Lei de Diretri-
zes de Bases - LDB - 9394/96.

Esses milhares de professores esperam, agora, que
o Ministério da Educação através da Secretaria de Educa-

ção a Distância, analise o Parecer n˚ 1182/02 do Con
lho Estadual de Educação no Paraná, que autorizo
implantação do Programa no estado. O que se espe
que o Ministério reconheça a modalidade do Program

A Comissão de Educação da Assembléia Legis
tiva do Paraná assumiu essa luta, e com representa
das entidades envolvidas diretamente no processo, c
uma Comissão Especial para defender os direitos de
milhares de professores.

A Comissão esteve em Audiência, no dia 26 d
março passado, com o Coordenador Geral de Orienta
e Controle da Secretaria de Educação Superior do ME
Jorge Augusto Pereira Gregory. O mesmo grupo volto
se encontrar, nos dias 15 e 16 de abril, com o Secret
de Educação à Distância do Ministério, Carlos Eduar
Bielschowsky e com a equipe dessa Secretaria, p
esclarecimentos sobre a legalização dos diplomas.

Em todas as Audiências, os técnicos do Ministér
da Educação entenderam a gravidade do problem
demonstraram boa vontade na busca de uma solução
nitiva. Consta também que o Consultor Jurídico do ME
Esmeraldo Malheiros, já emitiu um parecer apresentan
uma solução para o caso. A Comissão Especial está c
fiante nessa análise positiva e aguarda que esse d
mento confirmando a legalidade do programa s
homologado pelo Ministério da Educação.

Estiveram em Brasília, integrando a Comissã
paranaense, o Presidente do Conselho Estadual de Ed
ção, Romeu Gomes de Miranda; o Presidente da Un
Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação
Paraná (UNDIME/PR), Carlos Eduardo Sanches; o Di
tor da VIZIVALE, Paulo Fioravante Giareta; o Presiden
do Sindicato dos Trabalhadores da Educação do Par
(APP-Sindicato), José Rodrigues Lemos; a profess
Lisa Cláudia Dala Nora representando todos os profes
res participantes do Programa e o Prefeito de Nova
Laranjeiras, Eugênio Bittencourt, representando a As
ciação dos Municípios do Paraná.

Requer também que seja encaminhada có
deste requerimento ao Presidente da República L
Inácio Lula da Silva - Palácio do Planalto - Praça d
Três Poderes - CEP 70150-900 - Brasília/DF; Minist
da Educação, Fernando Haddad - Esplanada
Ministérios - bloco L - Edifício Sede - 8˚ andar - sal
80 - Gabinete do Ministro - CEP 70047-900 - Brasíli
DF; Secretário de Educação a Distância do MEC, C
los Eduardo Bielschowsky - Esplanada dos Minist
rios - bloco L - Edifício Sede - sala 100 - 1˚ andar
CEP 70047-900 - Brasília/DF.

Sala das sessões, em 22/04/08.
(a) PÉRICLES DE MELLO”

Acho que é o momento exato de realizarmos
assinarmos essa moção de apelo, porque talvez se
momento mais decisivo que já tivemos nesse processo
quase um ano de luta da Assembléia Legislativa
Paraná para o reconhecimento dos diplomas do curso
Normal Superior oferecido pela VIZIVALE.
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Passa a usar o horário da Liderança
do PT
Sentimos que é uma questão complexa. Na con-

versa que tivemos com o Secretário de Educação à Dis-
tância, sentimos algumas resistências, mas explicamos a
ele o seguinte: que a Secretaria do MEC de Educação à
Distância não pode analisar esse programa pelo momento
atual de legislação. Tem que analisar no momento em que
foi liberado pelo Conselho Estadual de Educação, porque
o contexto em que acontecia a educação à distância no
Brasil naquele período era totalmente diferente do que
acontece agora.

Então, não é com os olhos da atualidade que tem
que ser interpretado esse problema, mas uma análise rela-
tiva àquele período, àquele momento histórico em que
prevíamos a necessidade de qualificação de professores
da educação infantil e das séries iniciais do ensino funda-
mental. E, mostramos a ele, entendendo a responsabili-
dade da Secretaria, para que não inunde o Brasil com
cursos particulares com objetivo de ganhar dinheiro, mas
mostrando que caso não sejam legalizados esses diplo-
mas, haverá um caos no Paraná. Como ficarão nossas cri-
anças nas redes municipais de ensino, sem os seus
professores?

O Sr. Valdir Rossoni (PSDB)
Me permite um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Deputado Péricles, quero cumprimentar V. Exa.

pelo esforço, pela determinação. Espero que possamos
comemorar este feito, porque estaremos atendendo a
milhares de professores. E V. Exa. pontuou e colocou
uma questão aqui com a qual concordo. Há de ser anali-
sado olhando lá atrás o momento que vivíamos. E é
importante também citar aqui que foi autorizado pelo
Conselho Estadual de Educação e foi ratificado pelo atual
Conselho Estadual de Educação. Talvez não tenhamos
sido claros, aqui, no encaminhamento do dia da votação
do veto do Governador em cima do seu projeto, mas o
nosso pensamento é este. É um momento diferente, mas
lá atrás o objetivo é dar oportunidades para os professo-
res, para que eles buscassem conhecimento, para melho-
rar o nosso ensino. Vou subscrever o seu requerimento ao
Presidente da República, aos Ministros. Posso fazer uma
torcida aqui para que isso se torne realidade. Estou con-
cordando com o adiamento da votação do veto do Gover-
nador em cima do seu projeto da VIZIVALE, para que
possamos aguardar o posicionamento do MEC. Logo
depois do posicionamento do MEC, se necessário for,
votaremos aqui e contamos com muitos votos para derru-
barmos o veto, se necessário.

Obrigado.

O SR. PÉRICLES DE MELLO (PT)
Agradeço ao Líder da Oposição por ter essa com-

preensão. Nunca divergimos sobre a VIZIVALE do ponto

de vista do conteúdo. Os 54 Deputados mostraram
longo desse processo de reivindicação que todos esta
juntos. Tivemos uma divergência apenas de método,
momento. Acho que é um consenso entre nós. Agrade
muito a sua colaboração. Tenho muito otimismo ne
empreitada.

Obrigado, Sr. Presidente, Srs. Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Ainda no Pequeno Expediente, concedo a pala

ao Deputado Luiz Eduardo Cheida.

Deputado Luiz Eduardo Cheida
(PMDB)

O SR. LUIZ EDUARDO CHEIDA
Sr. Presidente, nobres Pares, um assunto chato

abordar, mas é necessário.
A cidade de Londrina amanheceu, na semana p

sada, com um problema de extraordinária gravidade
cidade possui uma autarquia funerária e nenhuma fune
ria particular. Mas de uns anos para cá, esta autarq
autorizou um serviço, tanatopraxia, que é um servi
para que o morto dure mais tempo no velório. Chegam
tirar todo o sangue do falecido, substituem por uma in
ção de formol, retiram os órgãos internos. É um servi
feito com bastante eficiência. O cidadão pode durar,
vezes, dias em um velório. É um serviço que em algum
situações tem a sua recomendação.

O que chamou a atenção e escandalizou a cidad
que algumas pessoas começaram a denunciar o serviç
dizendo coagidas a pagarem uma quantidade não m
pequena. Os donos, os empresários dos serviços cham
o parente da vítima, mostram o cadáver ali na autarquia
serviço funerário e começam a tecer comentários, a r
peito do cadáver, que vai inchar a barriga, sair líquido pe
nariz. Colocam em polvorosa o cidadão, o responsáv
direto ou indireto pelo corpo do moribundo, e com iss
consegue extrair dele, na unha desta conversa fiada
recursos para manter este serviço de tanatopraxia. D
isso, porque além de ser um escândalo da maior gravida
o grupo de combate ao crime organizado do Ministé
Público já está atrás dos responsáveis investigando.

É fundamental que a Assembléia Legislativ
comece a discutir, para normatizar esse serviço. Ao q
tudo indica, ele não é normatizado no Paraná, com os ri
res de que seriam necessários. Por exemplo, num ser
de tanatopraxia não se afixam letreiros de forma bem v
vel e clara de que aquele é um serviço opcional, que nã
um serviço obrigatório - não se deixa claro que aquele
um serviço de embelezamento, não é um serviço nece
rio e de saúde, e que aquele é um serviço pago, porqu
estado não vai trabalhar no embelezamento de um cadá

Mas, pasmem os senhores, há uma possibilida
grande do conteúdo desses cadáveres estar sendo lan
em galerias de água pluvial, indo ganhar diretamente
rios. Os trabalhadores desse tipo de serviço trabalha
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sem luvas, sem máscaras, em condições insalubres. Então,
é necessário que discutamos isso. Estou encaminhado um
requerimento ao Prefeito Nedson Miqueletti pedindo que
ele, rapidamente, afixe, em locais visíveis a não obrigatori-
edade deste serviço. E estou encaminhando um requeri-
mento também ao nosso Governo para que passe a
informar a esta Casa onde estão localizados os serviços de
tanatopraxia no estado do Paraná, quem são as Secretarias
responsáveis diretamente, se é a Secretaria de Indústria e
Comércio ou de Saúde, e que tipo de observâncias legais o
serviço deve ser feito.

Temo, espero que isso não se confirme, que este-
jamos diante de uma situação da mais alta gravidade, do
ponto de vista da Saúde Pública no estado do Paraná.
Isto sem, dizer que podemos estar diante de uma verda-
deira arapuca - há de se verificar as suspeitas do Minis-
tério Público na cidade de Londrina, estamos diante é
de uma grande e bem armada arapuca que pega pessoas
desavisadas, principalmente de baixa renda, que são as
pessoas, muitas vezes, que não têm as informações
necessárias para discernir naquele momento de dor, de
sofrimento, naquele momento mais difícil da sua vida,
Deputado Luiz Accorsi, e naquele instante, naquele
momento é que o cidadão chega como que dando voz
de prisão ao cidadão responsável, dizendo: “Olha, ou
você faz o serviço que vai lhe custar 1.500, R$ 2 mil, ou
o seu pai, a sua mãe, vai inchar, vai apodrecer antes da
hora do enterro, do féretro, naturalmente, da finalização
do velório.

É uma coisa ruim de se abordar, ruim de se falar,
mas é preciso tocar o dedo nessa ferida. Parece que a
ganância não tem fim neste país e no estado do Paraná
não é muito diferente. As pessoas fazem de tudo para que
possam ganhar os seus proventos, inclusive extorquindo e
abusando da boa-fé daquelas pessoas que na hora do
sofrimento se vergam a qualquer tipo de argumento.

Era isso, Sr. Presidente, demais Pares. Muito Obri-
gado.

 Grande Expediente:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Encerrado o Pequeno Expediente, passamos ao

Grande Expediente. Com a palavra o Deputado Caíto
Quintana, por 15 minutos.

Deputado Caíto Quintana (PMDB)
O SR. CAÍTO QUINTANA

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, não raras vezes
ouvimos que a Assembléia Legislativa do Paraná divide-
se em Situação e Oposição em todas as matérias que dis-
cute, em todos seus projetos e acho que não é bem assim.
Existem momentos em que a representação paranaense
da Assembléia Legislativa une-se sempre que o interesse
maior do estado do Paraná se faz presente.

No dia de hoje, Sr. Presidente, Srs. Parlamentar
pretendo encaminhar um requerimento à Mesa para v
em Plenário, endereçado aos nosso Deputados Feder
Senadores do Paraná, a todos e de todos os partidos.
taria de ter a Mesa Executiva da Casa também como
natária deste documento, os Líderes de todos os part
e blocos partidários e todos os Deputados para que n
momento crucial em que se discute a PEC nº 233/08,
é da reforma tributária, os nossos Parlamentares Fede
e Senadores - visto que não compete à Assembléia Le
lativa legislar sobre o assunto - tivessem o empenho
aprovação em Plenário daquilo que já foi aprovado p
Relator dessa PEC, Leonardo Picciani, com referênci
incidência de ICMS sobre as geração de energia elét
nos estados produtores.

Gostaria também, Sr. Presidente, Srs. Parlamen
res, que a exemplo de outras campanhas como a do p
mento de royalties pela geração de energia elétrica
estado do Paraná, os veículos de imprensa do no
estado também se engajassem nesta campanha par
nós, mobilizando paranaenses, entidades, pudésse
exercer junto aos Parlamentares Federais a luta para
rarmos essa discrepância e essa discriminação exist
quanto aos estados produtores de energia elétrica e
petróleo.

A fim de não ser necessário, Sr. Presidente, S
Deputados, de conversar com Deputado por Deputa
para citar o teor do requerimento, eu o farei aqui e pos
riormente apresentarei à Mesa após colher a assinatur
todos aqueles que, independente de partido polític
entendendo que aqui se discute o Paraná e não o Gov
eventual que possa estar dirigindo o Paraná - passe
essa demonstração da Assembléia Legislativa de de
aos interesses do Paraná e ao mesmo tempo possa
mais uma vez, mostrar a unidade desta Casa, dos 54
lamentares, sempre que fala mais forte o interesse
nosso estado!

O requerimento, Sr. Presidente, para que não h
confusão, não se trata aqui de estarmos aprovando
requerimento da Casa, pedindo que seja feito; é
requerimento endereçado aos nossos Deputados Fed
e Senadores para que eles, no âmbito da sua competê
possam durante a votação dessa PEC tomar a defes
tomada pelo Relator da reforma tributária no âmbito
Comissão de Constituição e Justiça.

O ofício é no seguinte teor:
(Lê):
“Senhores(as) Deputados(as), Senhores Senado
Como representante do povo do Paraná na Asse

bléia Legislativa, encarecemos o seu apoio e esfor
durante todo o processo de tramitação da PEC nº 233
(Reforma Tributária) na Câmara e no Senado, para qu
parcela equivalente a 2% (dois por cento) do produto
arrecadação do ICMS oriundo das operações interesta
ais pertença ao estado de origem da operação. Inclu
nas operações interestaduais com petróleo, inclus
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lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele deri-
vados, e energia elétrica.

É de seu conhecimento que o Paraná é o maior pro-
dutor nacional de energia elétrica, que é imune de ICMS
nas operações interestaduais, impondo perda equivalente
a 16% do ICMS anualmente arrecadado (R$ 1,6 bilhões
ao ano), com o regime atual de ICMS (alíquotas interes-
taduais de 7% e de 12%). Estima-se que com alíquota
interestadual uniforme de 2% o impacto positivo seria de
R$ 143 milhões ao ano.

Felizmente o Deputado Leonardo Picciani, Relator
da PEC nº 233/08 na Comissão de Constituição e Justiça
e de Cidadania, obteve êxito na aprovação do relatório,
que modifica a redação original do Governo para o artigo
155-A, parágrafo 3º da PEC nº 233/08, para que as opera-
ções interestaduais do “novo” ICMS relativas a petróleo,
inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos
dele derivados, e energia elétrica, sejam submetidas ao
mesmo tratamento proposto para as demais mercadorias
e serviços. Com isso o “novo” ICMS terá alíquota inte-
restadual uniforme de 2% em todas as operações e presta-
ções.

É de seu conhecimento que em 1988, no que diz
respeito ao ICMS, os Constituintes mantiveram parcela
expressiva da tributação no estado de origem (estado pro-
dutor). Mediante adoção de alíquota interestadual inferior
à interna, o produto da arrecadação é partilhado entre os
estados produtores e consumidores. A única exceção à
regra, casuísmo inserido na Constituição pelos estados
interessados na importação destes insumos desonerada de
ICMS, acontece nas operações interestaduais com petró-
leo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gaso-
sos dele derivados, e energia elétrica, para as quais é
adotado o princípio de destino integral, o produto da arre-
cadação pertence integralmente ao estado destinatário
das mercadorias. Esse ditame constitucional obriga os
estados produtores a desonerar os estados consumidores
de um imposto que poderia se constituir por vezes em sua
principal fonte de receita, o que compromete o seu desen-
volvimento e o atendimento de suas populações.

O argumento usado durante a Constituição de que
os royalties compensariam a imunidade de ICMS nas
operações interestaduais não procede, tanto do ponto de
vista financeiro quanto de mérito, porque royalty não é
tributo, é uma indenização por danos causados pela
impossibilidade de uso alternativo do solo para outra
finalidade econômica, por exemplo para a agricultura.

Argumenta-se, ainda, para justificar a exceção à
regra de tributação de ICMS nas operações interesta-
duais, que haveria possibilidade de uma concentração
econômica e industrial nos estados produtores. Ora, se
assim fosse, o mesmo critério (princípio de destino)
deveria ser adotado em relação ao ICMS incidente
sobre veículos, bens de capital, etc. Não fosse uma ati-
tude casuística, porque os minerais, que também
geram royalties e que eram tributados por imposto
único até a Constituição de 1888, não foram incluídos

na imunidade da operação interestadual? O que nã
aceitável para os estados produtores é que apenas
a energia elétrica, para o petróleo e para seus deriva
tenha sido adotada a sistemática de cobrança integ
mente no estado de destino.

É preciso restaurar a eqüidade de tratamento tri
tário e uniformizar a regra de incidência do ICMS. Com
reforma proposta para o imposto, que tem como tra
mestra a uniformidade do ICMS, não há motivo técnic
jurídico, federativo ou econômico para excepcionar
regra geral que se aplicará às operações e prestações
restaduais. Este aspecto é especialmente relevante po
a proposta de reforma contempla a adoção de alíquota
apenas 2% nas operações e prestações interestaduais
cela esta do produto da arrecadação de ICMS que per
cerá ao estado de origem. Nas operações interna
provável que a energia elétrica e vários combustív
derivados de petróleo sejam enquadrados em alíqu
nacional uniforme de 25%, sendo factível e justo que
pequena parcela de 2% do produto da arrecadação
tença ao estado de origem.

Certos de contar com sua colaboração, subsc
vemo-nos.

Segue destaque do contido na página 16 do Rela
rio da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidada
para a proposta de emenda à Constituição nº 233, de 2
- Relator Deputado Leonardo Picciani.

[...................]
Da mudança da tributação na origem para o des

tino e o princípio da isonomia em matéria tributária.
A exposição de motivos prevê que, com o no

ICMS, a arrecadação pertencerá preponderantemente
estado de destino da mercadoria ou serviço, ficando
equivalente à incidência de 2% do imposto para o esta
de origem. Caberá à lei complementar definir a form
como será tecnicamente manejado o modelo para q
esse princípio seja atendido.

Entretanto, em vista de que exige condições ba
tante especiais para sua execução, são propostos com
dos que permitem à lei complementar estabelecer
exigência do imposto pelo estado de origem das mer
dorias e serviços, por meio de um modelo de câmara
compensação entre as unidades federadas.

Queremos aqui, Sr. Presidente, Sras. Deputada
Srs. Deputados, chamar a atenção para o fato de que
Ministro da Fazenda não teceu sequer uma, repetim
sequer uma consideração acerca do tratamento anti-
nômico e discriminatório dispensado pela Proposta
Emenda Constitucional aos estados produtores de pe
leo, seus derivados e de energia elétrica, na medida
que, em relação a todos os produtos tributados pelo n
ICMS, é feita a previsão de que dois pontos percentu
da alíquota caberão ao estado de origem, ao passo qu
relação às operações com petróleo, inclusive lubrifica
tes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivado
energia elétrica, o produto da arrecadação caberá i
gralmente ao estado de destino.
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O silêncio do Ministro da Fazenda causa um ruído
ensurdecedor, Sr. Presidente, Sras. Deputadas e Srs.
Deputados, pois, das duas uma: ou ele não percebeu o
tratamento discriminatório previsto pela minuta e ele
encaminhada pela equipe técnica de seu Ministério, ou,
pior ainda, percebeu e, consciente de que era medida dis-
criminatória incompatível com a ordem constitucional
vigente, preferiu silenciar.

Por essa razão, somos pela inconstitucionalidade
do inciso II do parágrafo 3º do artigo 155 - A que a Pro-
posta de Emenda Constitucional pretende introduzir na
Carta Política, propondo a seguinte redação para o dispo-
sitivo a fim de sanar o aludido vício:

II - a parcela do imposto equivalente à incidência
de 2% sobre o valor da base de cálculo do imposto per-
tencerá ao estado de origem da mercadoria ou serviço,
salvo nos casos de operações e prestações sujeitas a uma
incidência inferior à prevista neste inciso, hipótese na
qual o imposto pertencerá integralmente ao estado de ori-
gem.

Queremos aqui repetir que não serve de argumento
a alegação de que a Constituição atual prevê regra asse-
melhada na alínea b do inciso X do parágrafo 2º do artigo
155, pois qualquer novo imposto que se pretende criar, e
esse é o caso, deve se sujeitar ao respeito às cláusulas
pétreas. Assim, um tratamento discriminatório previsto
pelo texto original da Constituição não serve de argu-
mento de justificação de emenda constitucional, na
medida em que o Poder Constituinte derivado, diferente-
mente do originário, deve respeitar as cláusulas pétreas.

Caso o Ministro da Fazenda queira manter a regra
atual, não revogue o imposto atual, mas corrija suas
imperfeições.”

O SR. CAÍTO QUINTANA
Acredito ser absolutamente oportuno porque a

hora desta discussão é agora. O Congresso Nacional deve
votar a PEC nº 233/08 que é a reforma tributária e na CCJ
o Relator já adotou os 2% dos 25 que possivelmente seja
o imposto da energia elétrica dentro dos estados e que 2%
apenas disso permaneçam nos estados geradores de ener-
gia.

O estado do Paraná tem inúmeras terras ocupadas,
tanto por reservatórios, como por áreas de preservação
desses reservatórios, gerando uma perda enorme nessa
produção. Compensa-se com royalties. Mas e o ICM?

O Deputado Dobrandino encampou no mandato
passado uma luta muito grande aqui nesta Casa, com
referência ao ICM, para o município de Foz do Iguaçu,
para os municípios lindeiros da Usina Hidrelétrica de
Itaipu. Qual a vertente jurídica sustentada por essa luta?
É de que a água enquanto água é um bem natural. Ela se
transforma numa mercadoria exatamente no momento
em que ela passa na turbina e passa gerar energia elétrica.

Portanto, esse ICMS pertence aonde se produz o
fato gerador. E aqui no estado do Paraná nós produzimos
um fato gerador em cada hidrelétrica que está dentro do

nosso estado. E por incrível que pareça, quando vend
no linhão para outros estados, o Paraná nada receb
ICMS sobre esse produto. E esse produto vai para S
Paulo, Santa Catarina, Rio de Janeiro, Bahia, qualq
estado da federação. É utilizado na industrialização
produtos naqueles estados, é embutido no preço de
produtos e esses produtos são vendidos no Paraná,
cobrança de ICMS, quando nós estamos sem rece
ICMS pela geração de energia.

Acho que é o momento preciso de colocarmos
nossa posição, independente de partidos políticos. Pe
mos aos nossos Deputados Federais e Senadores,
bém, independente de partido político, que se empenh
na votação da PEC, conforme saiu das Comissões
Constituição e Justiça e da Cidadania, porque ne
Comissão já foi aprovada essa emenda que dá aos est
geradores 2% de energia.

Poderemos ter no Paraná seguramente, com
novas hidrelétricas que estão sendo elaboradas no n
estado, os seus projetos para construção. Nós podere
ter já R$ 200, 300 milhões/ano pelo ICMS gerado co
energia elétrica.

O Sr. Ney Leprevost (PP) (Aparte)
Nobre Deputado, solicitei o aparte apenas pa

manifestar o integral apoio da Bancada do Partido P
gressista nesta Casa Legislativa à proposta que V. E
apresenta. A sua idéia é extremamente positiva, justa.
e o Deputado Duílio Genari, o Deputado Belinati e
Deputada Cida Borghetti estaremos ao seu lado ne
empreitada em defesa do Paraná e em defesa da ju
em relação aos royalties da energia elétrica.

O SR. CAÍTO QUINTANA (PMDB)
Agradeço o aparte, o apoio do Partido Progressis

O Sr. Valdir Rossoni (PSDB) (Aparte)
Deputado, V. Exa. começou aqui e está quase t

minando o seu pronunciamento, e tornou-se agradáve
Primeiro dizer que a Oposição não é contra tudo.

Oposição tem um dever maior de fiscalizar. Tenho um
do Governador que foi agora pela manhã que eu c
cordo, está tomando uma atitude quanto à Polícia Milit
colocando à disposição dos policiais militares para
suas defesas. Porque um policial militar hoje, qual é
problema dele. Acontece algo na rua e ele tem que tom
uma atitude. Ele pede para revistar um cidadão e e
cidadão reage. O policial também deve reagir na mes
altura para tomar as providências de segurança. Se
policial for denunciado ele tem que contratar um adv
gado para defendê-lo, senão ele vai ser julgado, con
nado, e talvez com a maior razão. É uma atitude
Governador elogiá-lo. Agora, essa atitude de V. Exa.
movimento que V. Exa. inicia no dia de hoje, pode cont
com a Oposição, porque é em defesa do Paraná, das
sas do Paraná. Somos produtores de energia elétric
temos que receber por isto. E por esta razão, por e
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questão tão bem colocada por V. Exa., pode contar com a
Oposição, com este Parlamentar, nos somaremos à sua
manifestação, à esta movimentação, para alertarmos os
Deputados Federais, os Senadores, que saiam em defesa
do Paraná neste momento, porque precisamos destes
recursos para o desenvolvimento do estado.

Cumprimento V. Exa. e conte com a Oposição.

O Sr. Pastor Edson Praczyk (PRB) (Aparte)
Serei sucinto. O Bloco Independente, não dife-

rente dos que nos antecederam, também dará este
apoio incondicional a V. Exa. Além de parabenizá-lo
pela iniciativa.

O SR. CAÍTO QUINTANA (PMDB)
Muito obrigado, Deputado Valdir Rossoni e Pastor

Edson Praczyk.
Creio, realmente, que toda vez que um assunto

interessa ao nosso estado, não dividimos Situação e Opo-
sição. Se faço este requerimento, neste momento,
pedindo apoio dos Deputados, é porque o momento é
agora. Estamos, encaminhados pelo Executivo, numa
reforma tributária que poderá - e eu falava com a Depu-
tada Rosane há instantes - começa a ter questionamentos
entre a possibilidade de que o estado e município possam
perder receita. Mas, se por um lado há este agravante, por
outro é um momento preciso, que uma vez mais nossos
Parlamentares - e eu sei que todos votarão a favor desta
PEC; mas não é votar, é trabalhar - porque além da ener-
gia elétrica está se adotando 2% para petróleo e seus deri-
vados.

Portanto, podemos somar apoios de outros estados
e corrigir esta desigualdade que a Constituição fez. Se o
Brasil, hoje, tem preocupação com geração de energia, se
um estado como o Paraná é produtor desta energia, é o
maior produtor nacional, não é possível que se penalize a
quem fornece terras agricultáveis, rendosas, a quem está
a gerar no próprio sistema criado pela ANEEL, que a
própria geradora nossa, a nossa Companhia de Energia
Elétrica, a COPEL, precisa vender para o sistema e com-
prar do sistema de volta.

Ora, estamos tratando de uma mercadoria! Ener-
gia elétrica é uma mercadoria, é um produto industria-
lizado da água. Portanto, o Paraná pode e deve receber
uma participação ínfima, como disse anteriormente,
deve-se fixar em 25% a tarifa do ICMS da energia
interna nos estados.

O que está se pedindo não é um aumento do preço
ao consumidor. O que está se pedindo é que destes 25%,
2% do ICMS seja destinado ao estado gerador.

Passarei a V. Exa., Sr. Presidente, para colher sua
assinatura, colher dos Líderes da Oposição, de todos os
partidos de aliança ao Governo, para que possamos enca-
minhar o mais rápido possível aos nossos Deputados e
Senadores esta solicitação da Assembléia Legislativa.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Parabéns, Deputado Caíto Quintana. Tenha a c

teza de que toda esta Casa irá acompanhar esta sua e
ordinária iniciativa.

O SR. NEY LEPREVOST (PP) (Pela Ordem)
Sr. Presidente, amanhã é o Dia Mundial do Esco-

teiro. Aqui em Curitiba é comemorado também o D
Mundial do Escoteiro. Estamos apresentando um proj
de lei, protocolando este projeto de lei hoje na Mesa E
cutiva, porque o escotismo está completando 100 an
congrega mais de 260 países e territórios, sendo cons
rado o maior movimento mundial coeducacional pa
jovens não formal e de trabalho voluntário. Portant
estamos protocolando esse projeto, criando o Dia Es
dual do Escoteiro.

Peço o apoio dos Deputados a essa proposta
quero registrar aqui a presença do Grupo Escoteiro Gu
dião das Águas e requerer votos de louvor ao Cen
Escoteiro BS Colway, ao Vereador escotista Paulo Sa
muni, à União dos Escoteiros do Brasil, ao Grupo Esc
teiro Guardião das Águas e à Sra. Sônia Bonacin, q
presta grandes serviços a esse Grupo Escoteiro.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Ainda no Grande Expediente, com a palavra

Deputado Ribas Carli.

Deputado Ribas Carli Filho (PSB)
O SR. RIBAS CARLI FILHO

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, todos
nos acompanham aqui nas galerias, nos acompan
também pela TV Assembléia.

(Lê):
“Tenho ocupado a tribuna desta Casa de Leis p

manifestar meu pensamento de que o Paraná precisa,
tivamente, de um plano de desenvolvimento econôm
respaldado nas vocações e potencialidades de c
região.

Agora mesmo, nos debatemos com dados estatí
cos sobre o avanço da criminalidade nos grandes cen
urbanos, mais especialmente aqui em nossa capital, C
tiba. É evidente que a questão da criminalidade está i
mamente ligada a fatores sociais, principalmente
cidades onde há excessiva concentração populacional
contraponto à escassez de recursos para atender às de
das crescentes, nas áreas de Saúde, Educação, Habita
geração de empregos. É espantoso que o Governo,
hoje, estando no seu 2º mandato, não tenha um pro
para o crescimento sustentável do nosso estado.

Quando falamos em aglomerações urbanas, n
podemos ignorar que uma das causas está no êxodo r
na migração da população interiorana para os cent
urbanos. Junte-se a isso a falta de uma política agríc
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capaz de dar segurança tanto ao pequeno como ao médio
e grande produtores rurais.

O desenvolvimento das regiões interioranas, con-
tudo, não passa somente pelas vias rurais.

Quem ouve os Prefeitos, os Vereadores, as lideran-
ças comunitárias dos municípios paranaenses, da grande
maioria dos municípios paranaenses, percebe a angústia
dessas localidades com a falta de projetos mais consisten-
tes em outros setores da economia.

É simplesmente impossível conceber que uma Pre-
feitura, com seus parcos recursos, consiga dar conta do
volume de investimentos necessários à implantação de
novas unidades fabris, ao incentivo ao comércio e à pres-
tação de serviços.

Nossos Prefeitos - Sras. Deputadas, Srs. Deputa-
dos - são verdadeiros heróis, tantas são as carências e as
obrigações imediatas que batem às suas portas.

A maior parte de nossos municípios transformou-
se em grande gerador de matéria-prima, principalmente
com os produtos oriundos do meio rural, sem condições
de industrializar sua produção e de agregar novos valores
à economia local.

O que temos visto - insisto - são iniciativas das
próprias Prefeituras, esforços isolados que poderiam estar
respaldados em programas de grande alcance, com incen-
tivos do Governo Federal e do Governo do Estado. Pro-
gramas que aproveitassem o potencial adormecido das
nossas regiões e as transformassem em verdadeiros pólos
de desenvolvimento, gerando emprego e renda, com estí-
mulo à formação e aperfeiçoamento de mão-de-obra e o
aproveitamento dos profissionais que saem anualmente
das nossas universidades.

O que mais entristece, Sr. Presidente, é saber que
as poucas ações do Governo do Estado, ainda assim são
extremamente limitadas. O maior exemplo está aqui, num
tal de Arranjos Produtivos Locais, que leva a sigla de
APL e tem entre suas iniciativas, o Programa Faça Bons
Negócios com o Paraná. No último boletim informativo
da Secretaria de Estado da Indústria, do Comércio e
Assuntos do MERCOSUL, publicado agora em abril,
encontra-se impresso um mapa com todas as regiões que
supostamente receberão apoio desses programas.

Estão anunciados investimentos nessas APLs na
ordem de US$ 16 milhões e 600 mil, quase a totalidade
de órgãos não pertencentes ao Governo do Estado.

Para ser exato, foram anunciados US$ 10 milhões
do Banco Interamericano de Desenvolvimento, US$ 5
milhões e 600 mil do sistema FIEP e SEBRAE, mais
US$ 1 milhão que seria a contrapartida do Governo do
Estado.

Se esse dinheiro virá, eu não sei.
De concreto, até o momento, existem apenas

comerciais desses produtos na rádio e TV Paraná Educa-
tiva. Espero, sinceramente, que os recursos anunciados
um dia cheguem às regiões beneficiadas.

Da mesma maneira, espero que o Governo do
Estado comece a se sensibilizar com a região central do

Paraná, e ao menos coloque aqueles municípios em
previsões de incentivos.

É isso mesmo, Sras. e Srs. Deputados. Os mun
pios do centro do Paraná, que representam uma pop
ção de aproximadamente 600 mil habitantes, es
completamente de fora desses Arranjos Produtiv
Locais. Nem isso o Governo se presta a fazer, n
mesmo incluí-los como uma previsão.

Apesar de todo o esforço dos técnicos da Secre
ria de Estado da Indústria, do Comércio e Assuntos
MERCOSUL, o programa peca por não ser uma propo
abrangente e por não abastecer os municípios com
mulas permanentes de estudos e pesquisas econômic

O estado se configura apenas como um repassa
de recursos advindos de outras fontes, sem se preoc
em conhecer as realidades locais, de buscar e sug
novas fórmulas econômicas, de potencializar a inteligê
cia existente em nossas universidades, de gerar auto-
ciência às unidades municipais.

Não bastasse isso, é simplesmente imposs
entender e aceitar que uma região inteira fique de fora
único programa estadual que pretende ser um projeto
desenvolvimento, que pretende ser um apoio aos em
endimentos locais.

O centro do Paraná é responsável por uma das m
ores produções agrícolas do nosso estado. Detém
agricultura altamente tecnificada, com sucessivos rec
des de produção e produtividade. É o maior mananc
produtivo do setor madeireiro. Indústrias de ponta com
de papel, malte cervejeiro, tecnologia em avicultur
turismo em crescimento e o setor universitário em plena
expansão, são demonstrações claras de que a inicia
privada e as Prefeituras fazem a sua parte.

E onde está o Governo do Estado? Cadê os prog
mas, os incentivos? Onde está a pesquisa, os recurso
projetos fiscais e de investimento? Pergunto: Temos u
política de fomento comercial e industrial, de desenvol
mento regional visando à descentralização e o progre
homogêneo do estado, sem concentrar a riqueza em á
entulhadas de problemas sociais?

Eu pergunto aos senhores: qual seria a dificulda
do Governo, em pensar o Paraná não apenas pelo
político, o viés da má-política? Existe algum empecilh
ao Governo, a ponto de não incluir os municípios
região central nesses tais Arranjos? Mesmo que se
arranjos, o justo é ser imparcial, é olhar o Paraná co
um todo, ver as potencialidades, mas também suas
culdades, encontrar o meio termo em prol do desenvo
mento equânime.

Nossos governantes têm diagnósticos suficien
para isso. Chamo atenção para um recente estudo
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico
Social - o BNDES - que aponta a necessidade de
Governos repensarem as áreas carentes em nosso
Sob o atual prisma, quando se fala em problemas cru
ais, a primeira imagem que vem aos nossos governant
a do nordeste brasileiro. Obviamente, não temos co
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ignorar o grau de dificuldades enfrentado pelos nossos
irmãos nordestinos.

Mas não precisamos ir tão longe. A região central
do Paraná é onde se concentra o menor IDH do estado, o
mais baixo Índice de Desenvolvimento Humano. Dos 10
municípios paranaenses mais pobres, sete estão na região
de Guarapuava.

Para onde vai todo esse impacto? É claro que vai
para o município maior, para o que está mais perto. O
volume de investimentos em áreas básicas, como Saúde e
Assistência Social, acaba tomando considerável parte dos
recursos que poderiam ser geridos em setores produtivos
ou mesmo na Educação.

Os municípios vivem sob rígida contenção de des-
pesas, para que possam dar conta de tantas demandas.
São reféns financeiramente do estado e da união. E são
completamente órfãos em termos de projetos de desen-
volvimento.

Em seu estudo, o BNDES elegeu áreas definidas
como potencial adormecido e potencial emergente. Ou
seja: não são localidades apenas com problemas sociais.
São acima de tudo, localidades com um potencial de
crescimento muito grande, maior que os problemas, e que
precisam de investimentos para que possam dar vazão a
essa capacidade reprimida.

Cito o programa do BNDES por considerá-lo
eficiente para nossa realidade. Ele cria projetos soci-
ais, mas sobretudo implementa incentivo às empresas,
com linhas de créditos especiais, dando o aporte
necessário para autonomia do setor produtivo e forta-
lecimento das economias regionais. Podemos agregar
a isso o programa do Governo Federal, Territórios da
Cidadania, com recursos para comunidades agrícolas.
Se tivermos de um lado projetos representativos para
os empreendedores urbanos e para os agricultores,
fechamos duas pontas que certamente geram emprego
e renda, segurando o homem no campo com o conforto
indispensável a sua sobrevivência, diminuindo as desi-
gualdades sociais que produzem a fome e a violência
nas cidades.

Sr. Presidente, Sras. Deputadas e Srs. Deputados.
Quero deixar aqui consignado meu protesto, que é o pro-
testo de toda a gente da região central do Paraná, e nossa
reivindicação de que o Governo deixe de ser um mero
socorrista, um repassador de recursos, e assuma seu papel
gestor da coisa pública.

Se todas as regiões se fortalecerem, o estado se
fortalece, o próprio Governo se fortalece. O povo parana-
ense merece um Governo que fale a verdade por suas
ações, um Governo de parcimônia, sem discriminação.
Ainda acredito que chegará o dia em que estaremos aqui
debatendo medidas concretas, projetos reais, e não sim-
ples estatísticas, meras pretensões ou arranjos de
Governo.

Essa é a minha esperança. Tomara que seja de
todos os senhores.

Obrigado pela oportunidade.”

Faço esse discurso, esse desabafo por essa divu
ção feita no encarte do próprio Governo do Estado, q
ilustra todos os arranjos, todas as APLs existentes
estado do Paraná e, mais uma vez, não é novidade
nós que representamos Guarapuava, que representa
todos os municípios da região central do Paraná, de qu
região central está carente de investimentos. Deput
Romanelli, V. Exa. como Líder do Governo poderia no
ajudar para que APLs possam ser instaladas na reg
central do Paraná.

O mais chocante de tudo é que o Governo public
O vácuo existente de investimento não é uma publicaç
dos municípios da região central, nem deste Deputa
que vos fala, é uma publicação do próprio Governo
Estado, da Secretaria de Estado da Indústria, Comérc
Assuntos do MERCOSUL.

Então, gostaria que o Deputado Romanelli pudes
trazer informações, pudesse corroborar com o nosso p
nunciamento para que pudéssemos ter um desenvo
mento e investimentos, mesmo que arranjos sejam m
equânimes no estado do Paraná.

O Sr. Luiz Claudio Romanelli (PMDB)
V. Exa. permite um aparte, Deputado?
(Assentimento)
Em primeiro lugar, queria registrar a importânc

do tema que V. Exa. está tratando dessa tribuna. Ente
que os Arranjos Produtivos Locais, do ponto de vista
modernidade em relação aos investimentos, segurame
é a forma de organizarmos uma economia muito marca
pela agricultura, mas que efetivamente precisamos ext
o máximo possível desse potencial que temos. E
mesmo tempo, aprovamos no ano passado, V. Exa. há
se recordar, uma autorização de um empréstimo no va
de US$ 10 milhões justamente para desenvolver
Arranjos por motivos locais. Entendo que o que V. Ex
desejar encaminhar - principalmente nessa região cen
do estado que é uma região carente de investimento
próprio Governador Requião tem relatado essa preocu
ção, tanto que o nosso pleno desenvolvimento do est
contempla justamente essa região do chamado ce
expandido do estado - o que V. Exa. desejar encamin
quero me colocar à inteira disposição.

Entendo que é um tema relevante e importante
que a profundidade que V. Exa. está falando do tema, c
tamente devemos tratar para poder avançar, para po
superar esses obstáculos que impedem o desenvo
mento.

Parabéns a V. Exa.

O SR. RIBAS CARLI FILHO (PSB)
Agradeço o aparte, Deputado Romanelli. Na ve

dade bons programas, bons projetos devem ser enal
dos. As APLs, mesmo que sejam por enquanto Arranj
são bons projetos. Se somado ao Programa Território
Cidadania do Governo Federal, vai de encontro à ques
nevrálgica da resolução do problema das regiões m
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pobres do estado. Mas, como representante da região
central do Paraná, não admito que Guarapuava, que a
região central, que os municípios mais pobres do estado
fiquem sem investimento.

Fica aqui o meu desabafo, a minha desaprovação
pela não instalação de Guarapuava e dos municípios da
região central. Espero que juntamente com o Líder do
Governo e com o Secretário possamos envolver a região
central junto as APLs.

Era isso, Sr. Presidente, Srs. Deputados. Obrigado
pela oportunidade.

 Horário das Lideranças:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Passa-se ao Horário das Lideranças: PSDB, com a

palavra, Deputado Valdir Rossoni.

Liderança do PSDB: Deputado Valdir
Rossoni

O SR. VALDIR ROSSONI
Sr. Presidente, Srs. Deputados.
Estaremos dentro de alguns minutos discutindo o

salário-mínimo regional. E há uma emenda dos Deputa-
dos da Oposição que diz o seguinte: “Fica assegurado a
todo servidor público estadual, civil e militar, o venci-
mento básico e soldo respectivamente igual ou superior
ao piso salarial mínimo”.

O que queremos com isso, Sr. Presidente? Tenho
aqui a informação da Secretaria da Administração e
quero fazer um questionamento. O meu pronunciamento
poderia ser feito da seguinte forma: em quem eu devo
acreditar?

No Secretário da Segurança ou na Secretária da
Administração? Porque tenho os dados, os números, que
estão no site da Segurança da Administração, onde o
soldo de um Soldado de 2ª classe é de R$ 287 e com as
gratificações chega a R$ 953. Deputado Rangel, V. Exa.
deve ter ouvido do Secretário da Segurança que o mínimo
de um Soldado da Polícia Militar era de R$ 1.700.
Alguém está com a informação equivocada.

A preocupação nossa, com a emenda dos Parla-
mentares que subscreveram, é de que o soldo de um
policial militar não seja inferior ao salário-mínimo regi-
onal. Não estou falando das gratificações. O soldo do
policial militar é de 287, somadas as gratificações che-
gam a 950, outros 630, uns 780, enfim, vai subindo con-
forme as categorias. Estamos colocando uma emenda
onde o soldo será fixado pelo salário-mínimo somado às
gratificações, porque o bom exemplo do Governo, do
cidadão, é dentro de casa - ele começa de dentro para
fora. Se o Governo, que está certo, deseja fixar o salário-
mínimo mais alto do país, vamos estender esse benefício
aos servidores públicos. Quem nenhum servidor público
tenha o salário menor do que o salário-mínimo regional,
porque o servidor da iniciativa privada é o salário-

mínimo, mais os adicionais, gratificação, insalubridad
hora-extra, soma-se ao salário-mínimo regional. Que
mos que a lei seja igual para a iniciativa e para o serv
público.

Tenho certeza que estamos colaborando com
Governador, porque ele fez um amplo estudo para fi
esse salário-mínimo. Se ele fez um amplo estudo é p
que a nossa economia suporta esse aumento e o estado
também. Pequeno, mas significante para aqueles
recebem o salário-mínimo. E queremos estender ao
vidor público. Não podemos tratar o trabalhador de sa
rio-mínimo de duas maneiras. Vamos dar tratame
equânime.

Concedo um aparte ao Deputado Marcelo Rang

O Sr. Marcelo Rangel (PPS) (Aparte)
Parabéns pelo seu pronunciamento, que está co

tíssimo.
Estamos fazendo diversos pronunciamentos p

oposição sobre esse valor ridículo do soldo no esta
do Paraná, menos do que o salário-mínimo vigente
país. Deve ser muito fácil ser Governador. Ele pen
“Vou aumentar o salário do estado do Paraná. Vai p
600, para 700. Não importa, quem vai pagar é
empresário.” É mais ou menos assim, porque dentro
sua própria casa os servidores públicos não têm
mesmo direito. Um policial militar, que corre risco d
vida, chega a R$ 114 de auxílio. É o que vale a sua
vida. Como temos um dos menores efetivos do Bra
o policial corre mais risco de vida, tendo apenas, n
chega a R$ 300.

Tenho certeza absoluta de que a Assembléia Leg
lativa vai apoiar na íntegra essa emenda, passando
soldo de R$ 300 para, pelo menos, um salário-mínim
vigente aqui no estado do Paraná.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Deputado Romanelli, para contribuir com o se

aparte eu somei aqui agora, rapidamente, se fixarmo
soldo ao salário-mínimo regional, o policial militar de 2
classe vai receber R$ 1.200 como salário. Acho que s
uma grande contribuição e um incentivo para a Seg
rança do nosso estado.

O Sr. Luiz Claudio Romanelli (PMDB) (Aparte)
Prezado Deputado Rossoni, entendo que o prez

Deputado Antonio Belinati está fazendo escola ne
Casa. E digo isso com o maior respeito, porque v
bem...

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Quando se agride não se tem respeito. São

palavras.

O Sr. Luiz Claudio Romanelli (PMDB)
Não estou agredindo, por favor, por favor, e ne

estou dizendo a V. Exa. também. Vamos esclarecer...
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O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Ah, tá. Não, é que ao Deputado Belinati, estou

dizendo.

O Sr. Luiz Claudio Romanelli (PMDB)
Não estou agredindo também o Deputado Belinati.

Estou dizendo que é uma escola de comunicação social, o
Deputado Antonio Belinati, tenho dito sempre isto, que
aprendo muito com ele quando ele fala aqui nesta Casa.
Do limão se faz uma limonada.

Quero dizer a V. Exa. Deputado Rossoni, primeiro
agradeço o parte, mas quero dizer a V. Exa. o seguinte: é
um profundo equívoco. Primeiro vamos ver o que é Sol-
dado de 2ª classe - já percebi que V. Exa. não sabe o que é
- Soldado de 2ª classe é o aluno, é aquele que está na
Academia, que não foi para as ruas ainda...

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Deputado Nelson Justus, não vou dar o aparte ao

Deputado Romanelli. Corto o aparte do Deputado Roma-
nelli para que ele aprenda, de uma vez por todas, que
quando concedemos o aparte, o princípio do respeito no
aparte é importante. Dizer que eu não entendo? Eu estou
falando aqui - não me interessa se ele está estudando, o
que ele está fazendo, o que eu estou dizendo, eu não disse
onde ele está - o que estou dizendo aqui, com todo o res-
peito, sempre quando tenho meus apartes, há pouco elo-
giei o Deputado Caíto, o que estou dizendo aqui é que um
Soldado de 2ª classe tem um soldo de R$ 287, mais as
gratificações chega a 953. Se ele está estudando, o que
ele está fazendo, eu não me reportei a este assunto.

Então, para que o Deputado Romanelli, eu sei que
é uma pessoa inteligente, competente, exerce aqui a
Liderança do Governo, para que o Deputado Romanelli
aprenda, de uma vez por todas, a não imputar a este Par-
lamentar que não tem conhecimento. Estou aqui lutando
por uma causa, estou aqui com os dados da Secretaria da
Administração. Estou, Deputado Romanelli, não impute
a mim porque quem está ouvindo vai dizer: “O Depu-
tado Rossoni está falando aqui sem conhecimento”. Não
é verdade.

O Sr. Ney Leprevost (PP)
Deputado Rossoni, apenas para contribuir com o

senhor, o Governo do Estado, por diversas vezes utilizou
os chamados Soldados de 2ª classe para o policiamento
das ruas aqui de Curitiba.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB)
Então, o Deputado Romanelli, com todo o res-

peito, não pode imputar desconhecimento deste Parla-
mentar, porque eu estava sendo claro, objetivo e
transparente, informações de agora do site da Secretaria
da Administração.

Mas, em outro debate eu darei o aparte ao Depu-
tado Romanelli, como sempre lhe concedi, mas não
posso permitir aqui imputar a mim desconhecimento,

quando estou aqui com o levantamento. Se acessar o
agora no seu notebook, Deputado Ney Leprevost, V. E
vai ver que a informação minha é correta.

Desculpe, Deputado Romanelli, mas que sirva
aprendizado a nós Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Ainda no Horário das Lideranças, PDT. Com

palavra o Deputado Luiz Carlos Martins.

Liderança do PDT: Deputado Luiz
Carlos Martins

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.
É claro que quando se fala em Segurança todos

nos preocupamos, todos nós temos famílias, Deput
Douglas, lá em Campo Mourão V. Exa. sabe à quan
anda a falta de Segurança. Nós, na verdade, queremos
Presidente, contribuir, só contribuir.

Só um dado aí dos Soldados, Deputado Rosso
Esse é um assunto palpitante e a sociedade espera
atitude de todos nós e é isso que estamos tentando faz
aqui, senão daqui a pouco seremos questionados: o q
que nós estamos fazendo aqui? E é duro você ser que
nado e não poder responder, ou responder: não sei o
estou fazendo. Então vá para casa! Mas as urnas
incumbem sempre de mandar para casa, as urnas e
cada vez mais inteligentes. Nós que sempre ocupamo
nossos mandatos, quando falo nós somos todos nós,
vés do voto e sabemos o quanto é difícil, mas ao mes
tempo gratificante conquistar o voto de um eleitor e a re
ponsabilidade que temos.

Então nesse caso, só de Soldados hoje que gan
R$ 800, são 1.490 Soldados. Temos um contingente
17 mil Soldados. Quando vemos a Polícia, o Govern
abrindo espaço para novos Soldados da Polícia Milita
apenas para ocupar o lugar daqueles que se aposenta
daqueles que faleceram. Muitos deles, dos policiais m
tares, pelo menos em Curitiba e na região metropolita
muitos deles faleceram e estão sendo também mor
assassinados, porque estão prestando segurança
aumentar os seus ganhos! Isso precisa ser contado
bém, isso é gravíssimo, eles têm família, têm que sust
tar a família e vão buscar salário fora da Corporaçã
Algo está errado!

Então, o que nós podemos fazer? Ficar quieto
Não é isso que nós vamos fazer e não fomos eleitos p
ficar quietos aqui. É preciso uma atitude! Nós viem
aqui, falamos, falamos e o pessoal vai dizer: “Não
refresca ficar só falando!” Mas nós temos caneta, n
temos caneta para decidir. Quem já foi Prefeito aqui, é
caso do Jocelito, dos Deputados Duílio, Belinati, Dobra
dino, Péricles, Cheida, Strapasson, Felipe Lucas e tan
outros - ah, o Deputado Rossoni já foi Prefeito.
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Então, Prefeito tem caneta, ele decide! Os Parla-
mentares não têm caneta, o que os Parlamentares têm, os
Deputados, os Vereadores, o Presidente que ocupa agora
esta cadeira de tanta importância na democracia, esta
cadeira da presidência, nesse instante, Deputado Zucchi,
o que nós temos, os Parlamentares, Deputados, Vereado-
res, o que nós temos é gogó, temos que falar! É esta a
nossa caneta, é a fala, parlar, parlamento, falar, bater,
cobrar! Não precisamos agredir ninguém, e não é esse
objetivo e nem o papel principal da Oposição, aqui na
Assembléia Legislativa, mas de alertar, de chamar a
atenção.

Então, Deputado Rossoni, V. Exa. já foi Prefeito,
sabe o que o Prefeito tem caneta. Deputado Elio Rusch
não foi Prefeito mas com certeza o será um dia, e outros
aqui também serão, então Deputado Rossoni, V. Exa.
quando foi Prefeito de Bituruna tinha uma caneta cheia,
não tinha? V. Exa. gostava de ter Oposição na Câmara, a
Oposição lhe ajudava, contribuía, a Oposição tem um
papel muito importante, o Deputado Carli está aqui, o pai
dele é Prefeito em Guarapuava e sabem da importância
da Oposição séria. Não a Oposição por Oposição, mas a
Oposição propositiva.

Então fico pensando aqui, Deputado Romanelli
Líder do Governo, nesse soldo. É claro, como é que os
Deputados vão votar contra uma emenda. Ótimo, o salá-
rio regional, maravilha, eu sou empresário eu dou muitos
empregos, nós damos. Temos uma equipe, nós temos
hoje mais de 100 funcionários, 120 as nossas empresas.
Nós sabemos quanto custa isso, mas eles merecem até
mais do que isso. Mas acontece, que o funcionalismo
público também merece e também precisa. Quero dizer,
vamos dar o exemplo em casa para que ele seja estendido
para toda a sociedade.

O Sr. Valdir Rossoni (PSDB) (Aparte)
Posso interrompê-lo, para dar uma sugestão ao

Líder do Governo. Ele tem condições de ligar agora para
a Secretária da Administração. A Secretária de Adminis-
tração pode mandar por escrito esse informação dessa
discussão do Soldado de 2ª Classe.

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS (PDT)
Não, mas o Soldado de 2ª Classe, ele presta serviço

à sociedade, também, até porque ele tem que praticar. O
Deputado Romanelli sabe disso, ele tem que sair lá do
Guatupê e vir para as ruas para praticar.

Tanto é que nas eleições passadas a pressa foi tanta
em praticar que eles foram mandados, inclusive, para
Guarapuava e um deles foi assassinado em Guarapuava.
Por quê? Porque não estava preparado para aquela função.

Então, não estamos mentindo, não estamos inven-
tando. Estamos apresentando uma emenda e ela justa,
inclusive, com o apoio dos Deputados que apóiam o
Governo aqui na Assembléia. Estendendo que o salário
do funcionalismo do Paraná, não pode ser menor do que
o salário-mínimo regional.

O que queremos é que o nosso funcionário públ
seja bem remunerado, seja prestigiado, porque el
muito cobrado, todos os dias. Agora ele também prec
comer, morar. Olha, Deputado Romanelli, V. Exa. sab
V. Exa. já trabalhou com as moradias do Paraná, c
própria, do povo, onde mora o nosso policial milita
Onde é que ele mora? Onde mora a família dele? Ol
em situações de risco, em locais de risco. É preciso
um programa especial para eles. Não é esmola. O poli
militar, ele não quer esmolas, é só procurar saber o
eles moram. Nós não estamos inventando absolutam
nada. O Deputado Accorsi, olha para mim agora e
assim: “É verdade. Temos exemplos aqui.”

Então não estamos aqui, a fim de destruir Gover
nenhum, pelo contrário, nós queremos apenas aju
queremos contribuir se isso for possível. Ajudar dizend
contando, porque nem sempre levam as informações
retas para o governante.

Por isso que a Oposição é importante, Deputa
Belinati.

O Sr. Antonio Belinati (PP) (Aparte)
Importante também, Deputado Luiz Carlos Ma

tins, a emenda que eu apresentei porque esse sal
mínimo regional diferenciado entre em vigor agora,
partir de 1º de abril em não em maio.

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS (PDT)
Inclusive, Deputado Belinati, assinamos junt

mente com V. Exa. esta emenda.

O Sr. Antonio Belinati (PP) (Aparte)
Agradeço a importante assinatura de V. Exa.

emenda e a todos que assinaram e espero, que ela
aprovada porque o salário entra em vigor de fato com
efeito retroativo, 1º de abril e não 1º de maio.

O SR. LUIZ CARLOS MARTINS (PDT)
Não estamos inventando absolutamente nada.
É só parar o Soldado e perguntar quanto ele gan

onde ele mora, como é a vida dele, onde os seus filho
estudam e vamos chegar aqui e vamos votar a favor d
sas emendas, não é da Oposição, creio que são eme
dos Deputados da Assembléia Legislativa. Muito ob
gado!

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
No Horário das Lideranças com a palavra o Dep

tado Luiz Claudio Romanelli.

O SR. VALDIR ROSSONI (PDT) (Questão de Ordem)
Qual é a ordem das Lideranças dos Partidos.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
No dia de hoje após o PMDB, tem o Bloco PPS

PMN, PR/PTB, depois Bloco PSB/PRB/PV e por últim
os Democratas.
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Liderança do PMDB: Deputado Luiz
Claudio Romanelli

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI
Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas.

Prezado Deputado Líder da Oposição Valdir Rossoni.
Quero dizer ao Deputado Valdir Rossoni, que

quando me dirigi a V. Exa. dizendo que V. Exa. desco-
nhecia, foi no sentido de que V. Exa. foi mal informado.
O senhor é uma pessoa preparada, tem conhecimento das
coisas. Mas, infelizmente a gente depende das informa-
ções de outras pessoas, para formar um juízo de valor de
determinado tema.

Quero informar a V. Exas., que claro, está no site
da Secretaria de Administração de forma transparente,
como compõe-se o atual salário que recebe um policial
no Paraná.

Até hoje, o policial de 1ª classe, ele está recebendo
R$ 1.636,48. Acabei de receber do Governador Requião
a mensagem que enviou a esta Casa, onde será concedida
uma correção do salário, de acordo com a lei que nós
votamos no ano passado nessa Casa, no valor de 4,97%.
Também será reajustado o salário do policial militar.

Quero explicar a todas as pessoas que desejarem
saber mesmo! Soldado de 2ª classe é o aluno. Quando é
que ele vira Soldado de 1ª classe? No dia da formatura.
Está formado vira Soldado de 1ª classe. E aí vai até o
prazo de duração do curso, que acredito que é pelo menos
um ano de formação escolar do soldado.

Nesse período em que ele é aluno, há todo um pro-
cesso de seleção, concurso público que é realizado de
forma transparente. Se fosse regionalizado seria melhor,
atenderia melhor as regiões. Mas de qualquer forma ele é
extremamente importante, é descentralizado e aí tem as
escolas de policias. Quando ele está apto, depois de trei-
nado e que ele vai ser formado, daí, claro ele se torna Sol-
dado de 1ª classe. Esse salário que é pago de R$ 853,43, é
no período em que o aluno vai se tornar soldado de 1ª
classe e está se formando.

É uma forma de garantir o quê? Que vai pode se
dedicar de forma integral ao aprendizado, e vai se tornar
um profissional bem qualificado no momento de entrar
nas ruas, com todas as prerrogativas que um policial mili-
tar precisa ter para poder desempenhar bem o seu papel.

Mas quero dizer a V. Exa., que acompanhei o
Governador Requião na viagem que fez agora a Porto
Alegre. O evento que participamos é um evento muito
interessante. Aliás, Deputado Praczyk, foi falado do pro-
jeto que V. Exa. apresentou, que nós aprovamos e que o
Governador Requião sancionou, que o Paraná foi pio-
neiro em transformar a linguagem da ODF na linguagem
padrão dos documentos públicos. Mas, foi um Fórum
Internacional de Sotfware Livre, estive lá representando
nossa Casa.

Mas o interessante foi que eu conversei muito -
quando o Governador se desloca, claro, é necessário que
a Chefia da Casa Militar e do Governo, que recebe, claro,

coloca estrutura à disposição do Governador. E eu c
versava com os Sargentos. Sabem quanto é o salário de
um Sargento, no Rio Grande do Sul? R$ 1.900. Um po
quinho acima do que ganha um policial militar. O que
Sargentos falavam: “Bom seria se aqui no Rio Grande
Sul estivéssemos ganhando um salário igual ao que
ganha no Paraná”.

Acho o salário do Paraná bom? Acho razoáv
Dentro das possibilidades do estado é razoável. Gost
que pudéssemos pagar mais. Tanto que vai e
ganhando 5% a mais ainda agora, mais aqueles R$
para quem tem curso superior. Além desta modificaç
que será feita, de poder ser promovido depois de 10 an
O Soldado poderá se tornar Cabo ou Sargento. Eu não
exatamente dos detalhes, mas é um tema que ainda
ser discutido por esta Casa.

O Sr. Deputado Cleiton Kielse (PMDB) (Aparte)
Queremos frisar uma visita que fizemos a

comando da Polícia Militar, fazendo um paralelo, porq
V. Exa. citou que no Rio Grande do Sul. Nós temos e
salário dos policiais militares, e eles recebem em duas
três vezes, porque o Governo do Rio Grande do Sul n
está tendo capacidade financeira para poder pagar em
seus funcionários. Os Delegados do Rio Grande do
estão ganhando na faixa de R$ 4 mil e 500. Os nos
Delegados estão ganhando, no mínimo, R$ 9 mil.
policiais militares, como V. Exa. citou, na Escola de Po
cia eles ganham este incentivo ao se vincularem a Pol
Militar. Caso não tenham, realmente, o enquadrame
necessário, psicológico, moral, e toda parte do rito p
cessual que é necessário, eles não são aceitos na Po
Militar.

Por isso, V. Exa. está coberto de razão em demo
trar que nós temos um dos melhores salários do pa
vamos melhorar. Além do seguro de vida, que só tr
estados do país têm. No valor de R$ 100 mil, indepe
dente de qual seja sua função. Mais o colete à prova
balas, o que nós temos no Paraná é o melhor do mun
Pistolas ponto quarenta, as viaturas que estão sendo
cadas a cada 10 anos e tantas outras novidades que
ocorrendo na área da segurança.

Por isso, parabenizo V. Exa. está completamen
dentro das normas que esperávamos, também na Opos

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Muito obrigado pelas informações que traz a es

pronunciamento. Ele soma. E eu entendo que nesta C
é necessária que nós provoquemos um debate. Ma
necessário que este debate sempre se paute, claro,
conduta ética que todos devemos possuir e ter e,
mesmo tempo pelas informações claras, transparen
objetivas. E não pela desinformação.

Por isso, quero dizer a V. Exas. que o que es
mos fazendo no estado do Paraná é dentro das poss
dades. Quero ver qual o outro Governo da Repúbl
que neste 1º de maio vai conceder um reajuste de
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para seus servidores públicos estaduais. É o impacto de
R$ 236 milhões por ano, a mais, pagos, de salário, para
os servidores públicos estaduais. Eu me orgulho deste
Governo e de ter um Governador como o Governador
Roberto Requião, pela sua sensibilidade e capacidade
de poder avançar e fazer com que possamos hoje estar
discutindo a questão do piso salarial, que será o maior
do país, R$ 548.

Sinceramente, peço a V. Exa. por favor, o soldo a
que V. Exas se referem é parte integrante de um conjunto
que resulta num salário do policial militar. Por favor, não
vamos desinformar a opinião pública e nem as pessoas,
porque veja, sinceramente, V. Exas. são pessoas inteli-
gentes, são pessoas capacitadas, não foi a toa que o povo
os escolheu para estarem aqui. A Secretaria da Comuni-
cação está preparando junto com a Secretaria do Planeja-
mento e com a Polícia Militar do Paraná - que tem novo
Comandante - um plano de cargos e salários. Esses pen-
duricalhos de fato modificados e será feito integralmente
numa única parcela, como é aliás o salário dos Deputa-
dos, dos Procuradores, dos membros do Ministério
Público, ou seja, o salário é indivisível, todos ganham
esse salário. O salário hoje é de 1.636 com 48, fora as
vantagens pessoais, porque aqui você tem os qüinqüênios
e as condições pessoais, cada um aqui pode, esse valor é
um valor da tabela, quando você aplica à pessoa, e aí é
personalíssimo isso, cada um modifica. Por isso que eu
digo, esse salário aqui, claro que ninguém ganha só ele,
ganha-se mais do que esse valor que está aqui. Agora,
essa é a tabela seca, sem as vantagens de ordem pessoal,
por isso que os salários sempre sobem mais em cada um
dos valores.

O Sr. Marcelo Rangel (PPS)
V. Exa. me concede um aparte?
(Assentimento)
Deputado, só para dizer que o nosso questiona-

mento é legítimo sim Deputado Romanelli. Por quê? O
próprio Secretário, naquela reunião fechada falou a res-
peito do problema do soldo. Então o nosso questiona-
mento aqui como representantes da oposição é sim
legítimo, e nós levamos isso a frente.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB)
Entendo que V. Exa. podia até falar quando não

sabia, quando desconhecia por má informação. Tendo a
informação, V. Exa. processa essa informação, é uma
pessoa inteligente, certamente não repetirá mais aquilo
que obviamente não tinha o conhecimento, como é que
de fato funcionava. Tenho o conhecimento, claro, V. Exa.
não terá razão para insistir num equívoco. Por isso que eu
respeito V. Exa. e cada uma das Sras. Parlamentares e
Srs. Parlamentares, e agradeço Sr. Presidente pelo minuto
que me foi concedido aqui, para poder terminar de fazer
essa exposição. Era isso.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Augustinho Zucchi)
Obrigado a V. Exa. Com a palavra Bloco PPS

PMN. Com a palavra Deputado Douglas Fabrício.

Liderança do Bloco PPS/PMN: Depu-
tado Douglas Fabrício (PPS)

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO
Sra. Presidente Cida Borghetti, Sras. e Srs. De

tados, vou usar o horário da Liderança hoje, para desta
aqui um trabalho que o partido vem realizando no Para
inteiro, que V. Exa., Deputado Marcelo Rangel, tem aj
dado muito junto com o Deputado Felipe Lucas, e que
nosso Presidente, o ex-Deputado Rubens Bueno, tem
corrido o Paraná inteiro na formação dos quadros do p
tido, aquele curso obrigatório que os pré-candidatos
Vereador estão fazendo nas suas regiões.

Então, estávamos fazendo aqui um levantame
das pessoas que já fizeram esse curso, já quase 2.000
soas fizeram este curso. O curso trata do Poder local
temas que nós discutimos nesse curso: o Poder loca
princípios do partido, do PPS, a agenda 21, market
eleitoral e legislação eleitoral. Todos são important
Mas quando chega no tema legislação eleitoral é impr
sionante, Deputado Marcelo, a quantidade de pergun
os questionamentos, o quanto as pessoas participam.
que realmente afeta a vida do interessado ali, do can
dato o Vereador. Eu fico às vezes olhando, se disc
bastante temas aqui na Assembléia Legislativa, e h
vários temas, mas destaca aqui que foi conversado, fa
sobre desenvolvimento local, é um assunto que nós tr
mos dentro do partido, se falou em microrregiões, e
desenvolvimento das regiões, em fortalecer as regiõ
porque as pessoas estão saindo das pequenas cida
indo para as grande cidades, enfraquecendo as pequ
e superlotando as grande cidades, e aí tem problema
segurança e diversos outros problemas.

Então, nesses cursos do partido, do PPS, nós dis
timos esses temas. E chegou a vez de Curitiba. O PPS
discutir amanhã o curso de formação política para os p
candidatos a Vereadores aqui de Curitiba do PPS. Foi
trabalho bairro a bairro, reunindo lideranças do partido
hoje temos quase 150 nomes que irão disputar u
cadeira de Vereador.

Queria convidar os Deputados, os simpatizan
com o PPS. O nosso pré-candidato Rubens Bueno b
cará apoio de outros partidos. E a nossa preocupa
também é na parceria com outros partidos. O PDT par
que tem feito um trabalho parecido. É fundamental, pa
quem pensa em fazer boa política tem que se preocu
com a formação do seu quadro.

Ouvi há pouco o Deputado Luiz Carlos Martin
falar que o povo está de olho. É realmente, o povo está
olho nos políticos.

Concedo um aparte ao Deputado Edgar Bueno.
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O Sr. Edgar Bueno (PDT) (Aparte)
Temos que considerar, e o Paraná inteiro sabe

disso, que o PPS é o partido que melhor forma seu qua-
dro, com muitos cursos.

Precisamos é isso, colocar alguém na rua para
defender um projeto, desde que tenha conhecimento
disso. E o PPS tem feito assim de uma maneira muito
satisfatória essa preparação. Temos admiração por esse
trabalho.

Gostaria que V. Exa. dissesse o local, horário desse
encontro. O PDT e o PPS têm feito algumas reuniões de
direção para que possamos estar juntos em alguns proje-
tos. E o Rubens Bueno tem hoje uma boa projeção. E é
uma das candidaturas que temos interesse em trazer para
uma discussão e fortalecer uma idéia, porque o projeto
tem que ser para 2008, 2010. Tem que haver uma seqüên-
cia de ações para estarmos fortalecidos em grandes
idéias. Principalmente nas eleições de Curitiba.

Muito obrigado!

O SR. DOUGLAS FABRÍCIO (PPS)
Muito obrigado, Deputado Edgar Bueno.
O curso será amanhã no Hotel Del Rey às 18h,

todos estão convidados.
As lideranças do partido estão conversando, não só

para 2008, mas também para 2010. Temos candidatos em
várias cidades, assim como também o PDT tem candidatos.

Tenho certeza que, trabalhando junto e pensando
em melhorar o Paraná, em melhorar Curitiba.

Aproveitando que ainda tenho uns minutinhos
quero falar de Curitiba. Um caso específico que me cha-
mou a atenção. Não sei quais são os Deputados que têm o
privilégio de viajar de ônibus, mas eu tenho feito isso
constantemente, até por que, venho de Campo Mourão
para cá e venho de ônibus. Ontem, saí de Campos Mou-
rão por volta das 23h e cheguei aqui 6h da manhã. Via-
gem de ônibus você chega cansado, não dorme direito,
um buraquinho aqui, outro ali, porque o asfalto já não
está mil maravilhas que nem estava na campanha, enfim.
Chega aqui uma fila enorme para pegar o táxi, fui lá e me
coloquei na fila. Cheguei no meu lugar, o último da fila, e
fiquei lá. Demorou mais de meia hora para poder chegar
até o táxi. Não era só o Deputado Douglas que estava lá
com três malas na mão, tinha mulheres, crianças, jovens,
pessoas cansadas que viajaram a noite inteira e chegando
ali tiveram que esperar meia hora na fila.

Para quem está só viajando de avião para cima e
para baixo não tem problema. Agora, se olhar o que o
povo está passando é dificuldade. Enfrentar meia hora de
fila não é problema, acontece que quando cheguei tinham
guardas, vestidos de verde, todos cheios de querer apitar,
aquele apito ardente e irritante, de madrugada. Chegou a
hora de eu embarcar num táxi e o rapaz falou assim: “Vai
lá na frente!” Peguei e fui lá na frente. Chegando lá veio
outro guarda daqueles. Sabe o que ele me falou? “O
Senhor tem que pegar a fila!” Eu falei: “Mas eu estava na
fila faz mais de 40 minutos!” “Não, mas o senhor tem que

pegar a fila!” Eu falei: “Não, mas como é seu nome?” A
ele falou o nome dele: “Juliano, por quê?” Olha, um
falta de educação dos guardas para atenderem o povo

Não sei se é o Governador, se é o Beto Richa qu
o Prefeito, quem é que é, só sei que o povo não está se
bem atendido ali na rodoviária. A rodoviária aqui d
Curitiba. É um monte de gente que chega. Não sei se
pessoas não se prepararam para o feriado, só sei d
V. Exas., que precisamos ficar de olho, com o que es
fazendo com o povo nas rodoviárias. A rodoviária es
suja e atendendo mal o povo. Os guardas colocam o p
numa fila mal organizada, como se fossem animais, n
cuidam das pessoas.

Para encerrar este assunto, quero deixar registra
que os guardas que ficam na rodoviária de Curitiba n
estão atendendo bem a população. População que
vezes, viaja a noite inteira, vem de vários lugares
estado, chega cansada, tem mulher, tem criança e tem
ficar numa fila mais de 40 minutos e os guardas, a h
que chega o momento de embarcar no táxi, ainda m
dam voltar para fila. Então, é um desorganização to
Isso eu tenho acompanhado há vários dias, muitas ve
tenho, ido e voltado de ônibus. Então, quero deixar e
registro, aqui, para que as Lideranças que são respo
veis por esse fato resolvam esse problema. Era isso,
Presidente. Muito obrigado!

A SRA. PRESIDENTE (Cida Borghetti)
Ainda no Horário das Lideranças, Bloco PR/PTB

Com a palavra o Sr. Deputado Jocelito Canto pelo tem
regimental de 10 minutos.

Liderança do Bloco PR/PTB: Depu-
tado Jocelito Canto (PTB)

O SR. JOCELITO CANTO
Sra. Presidente, Srs. Deputados.
Estivemos, neste fim de semana, acompanhand

eleições do Paraguai e gostaria de mostrar alguns da
desse balanço que foram as eleições no Paraguai. U
eleição muito tranqüila, diferente daquilo que pregava
algumas pessoas. Uma eleição, que ganhou o povo p
guaio porque não se converteu ao poder econômico
partido Colorado - 61 anos no poder. Venceu uma p
posta de mudança e, acima de tudo, 65% do povo pa
guaio compareceu às urnas com apenas 1% de vo
nulos.

A eleição pareceu muito bem conduzida pela Ju
tiça Eleitoral, com observadores do mundo inteiro pr
sentes. Nós estivemos no colégio eleitoral acompanha
o desenrolar das eleições e vimos uma eleição mu
parecida com a nossa. Deputada Beti, um dado bom
dinheiro não compra mais eleição. A mídia não comp
mais eleições. O partido Colorado tinha todos os tá
alugados em Assunção. O candidato Lugo não tin
nenhum e o General Lino nenhum. Só se via Colora
para todo lado. De cada 15 carros que chegavam p
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votar, 20 eram Colorado. Os outros não apareciam. Acho
que o povo fez aquilo que há muitos anos ando ensi-
nando: pega o dinheiro de quem oferece e vota contra. O
resultado nos anima, a nós que fazemos candidaturas e
eleições sem estarmos envolvidos com grupos políticos.
Parabéns ao Paraguai. Eu apoiava o candidato Lino que é
o nosso amigo aqui no Paraná e o próprio Lino sabia das
pesquisas, que não venceria as eleições, mas participou.
E eu aprendi mais um pouco, fiquei 5 dias no Paraguai e
aprendi um pouco mais com os paraguaios e principal-
mente fui até o fim, não abandonando o barco em
momento algum. E parabéns em especial ao Paraná, ao
grande marqueteiro do Lugo que foi o nosso Pissetti, que
me mandou uma mensagem às 21h do domingo dizendo:
“Jocelito, quá, quá, quá...” Eu adorei. Mandei outra de
volta dizendo: “Parabéns pela merecida vitória”. Aliás,
ele fez uma música sensacional para o Lugo que tenho
certeza que é paranaense. Uma música que fala do cora-
ção. Parabéns ao Pissetti, que nós criticamos aqui, que foi
ao Paraguai no horário de serviço. Vai ter que pagar por
isso, mas como marqueteiro foi bem. Vai ter que prestar
contas do resto. Ganhou mais uma.

Ouvi agora aqui, mais uma vez, a discussão da
Segurança Pública. Quem é que não quer aumento? Diga-
me um dos funcionários desta Casa que não quer
aumento? Diga-me um dos senhores que estão me assis-
tindo na televisão, que é empregado, que é funcionário,
que não quer aumento? Alguém gostaria de ganhar
aumento? É claro! Todo mundo quer o aumento, é natural.
É justo que ganhem. Acho que até o Governador Requião
deveria fazer duas coisas importantes na Polícia: primeiro,
pegar aqueles policiais que estão na estrada, viajando, um
dia sim e outro não, e colocá-los nas suas cidades de ori-
gem ou o mais próximo possível, para evitar aquelas via-
gens que fazem. Por exemplo, de Ponta Grossa deve ter
uns 150 policiais aqui que vão e voltam a cada dois dias.
Deveria se achar um jeito de deixá-los por lá.

Outra coisa que o Governador podia fazer para aju-
dar os policiais é pagar a URV que muitos Poderes já
receberam. O Tribunal de Contas, o Ministério Público
recebeu e os nossos policiais não receberam. Acho que
essa é uma medida correta, a partir do momento que
outros Poderes receberam.

Agora, você fala de Segurança. Vejo o Deputado
Leprevost dizer: “Que barbaridade! O policial vai para as
ruas sem estar formado”. Aí vejo o Deputado Luiz Carlos
Martins dizer: “Mas claro, ele tem que ir”. Por que ele
tem que ir? Porque tem que aprender. Mas, ele não vai
sozinho para as ruas. Quem conhece as ruas sabe disso. O
policial sempre vai acompanhado de alguém experiente
com ele.

Vi o Deputado Martins falar também que um poli-
cial foi assassinado. Tenho a recordação aqui de que um
policial em um confronto com uma pessoa, um policial
aqueles que saiu antes da hora, teria atirado em uma pes-
soa que teria morrido. Pelo menos é o que me consta.

Quanto à questão da formatura dos policiais, an
cipada, acho que os policiais que estão aí estão cu
prindo a sua parte. Tivemos acho que um único incide
a respeito disso. É um sinal que estão bem. Cumprim
tar os nossos guerreiros policiais da Polícia Militar e
Polícia Civil de Ponta Grossa e dos campos gerais. M
tos reclamam que faltam policiais. Neste mês, em Po
Grossa, foi furtado apenas um veículo e duas mot
Outro dado surpreendente, hoje, Ponta Grossa, 22
sem homicídio, sem ninguém matar o outro. Isso
melhor do que Abel e Caim, porque foi escrita a Bíblia
no dia seguinte um matou o outro. Então, não é ca
Temos que criticar, quando tivermos que criticar,
cobrar, quando tivermos que cobrar. Vou fazer um leva
tamento e na semana que vem vou trazer aqui da
sobre Segurança em outros estados. Vou buscar tam
holerites de alguns policiais, do velho, do novo, do mei
tenho muitos amigos da Polícia - para tirarmos es
dúvida de que um cara ganha 800 e outro 1600.
Governo fala uma coisa, a Oposição fala outra.

Cumprimentar a nossa Delegada, Dra. Araci e to
a sua equipe da Polícia Civil, o Comandante Jorge,
causa dos 22 dias sem nenhum crime, em uma cid
com quase 400 mil habitantes. Um veículo furtado, q
não sei se já não foi recuperado. Em Curitiba não se re
pera o que é furtado. Em Ponta Grossa furtam, pegam
esquina, usam para dar uma passeadinha e só. Não
mar de rosas ou um céu de brigadeiro Ponta Grossa,
são os menores dados no Paraná, hoje, em relação à
população. Deve-se isso, primeiro, ao povo que é bom
um não matando o outro, com todas as suas desigua
des sociais e seus problemas. É a nossa cidade de N
Senhora de Santana, protetora de Ponta Grossa. E a
vai pelos campos gerais.

Falam que o Deputado Jocelito num dia bate e
outro assopra. Fico feliz com isso, porque é sinal de q
não tenho o rabo preso com ninguém. Se tiver que ba
no Governo, eu bato. Se tiver que elogiar, eu elogio. N
sou da Oposição e nem da Situação. Falo o que pe
Acho que tenho uma posição maravilhosa e quero co
nuar assim e falando o que é bom. Não vou fazer dem
gogia, para querer me promover, porque tenho 43 ano
idade e ao longo deles, faz 36, 37, que escuto que a S
rança está mal, o policial não tem casa, o fulano não t
isso, falta emprego, falta aquilo, tem que melhorar o sa
rio, tem que melhorar o emprego. Não conheço ningu
que não queira melhorar o salário. É por isso que ren
as minhas homenagens à nossa Polícia, à de Ponta Gr
e à dos campos gerais, que está muito bem. Dá inv
para muita gente, porque a Polícia é boa - falta gente
nosso povo, com todas as desigualdades sociais, é
muita paz, é um povo de Deus.

A SRA. PRESIDENTE (Cida Borghetti)
Bloco PSB/PRB/PV.
(Declina)
Democratas. Concedo a palavra ao Deputado E

Lino Rusch.
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Liderança do Partido Democratas:
Deputado Elio Rusch

O SR. ELIO RUSCH
Sra. Presidente. Srs. Deputados, Sras. Deputadas.
Primeiro dizer aos senhores que ouvi atentamente

os Srs. Parlamentares que se manifestaram em relação ao
salário-mínimo regional, já instituído aqui no estado do
Paraná e que está aqui na Casa para ser reajustado. E
ouvia também atentamente os Srs. Parlamentares que
fizeram algumas considerações em relação ao soldo que
os policiais militares do nosso estado recebem.

Quando foi instituído, Deputada Beti, o salário-
mínimo regional no estado do Paraná, e a lei federal per-
mite que os estados possam legislar sobre o piso salarial
regional, naquela ocasião já levantamos a seguinte tese:
que nenhum funcionário público poderia receber menos
do que o salário-mínimo que o Governador do Estado
estava querendo instituir no estado do Paraná.

Naquela época, se não me falha a memória, tínha-
mos algumas pessoas da área administrativa, principal-
mente na Secretaria da Educação, recebendo 200 e poucos
reais, bem abaixo do próprio salário-mínimo nacional.

mas tudo bem, acho que isso é coisa já passada.
Mas o que eu quero dizer neste momento, Deputado Val-
dir Rossoni, independente se o Soldado da classe 1,
classe 2 está na rua fazendo o seu trabalho de policial,
trazendo segurança para a população do nosso estado, se
o Soldado da classe 2 ou 1, e 2, conforme disse o Líder
do Governo, é o policial que está na escola, ele não está
na rua ainda, vamos até admitir, Deputado Valdir Ros-
soni, eu não conheço a área técnica, eu não sou especia-
lista, quem conhece isso é a Secretaria da Administração
e quem conhece exatamente, efetivamente, onde os poli-
ciais estão lotados, se estão na rua, se estão na área admi-
nistrativa ou se estão na escola, é a Polícia Militar.

Agora, o que eu quero dizer, o que eu quero enten-
der, Srs. Parlamentares, vamos fazer um raciocínio. Per-
guntei agora para a Deputada Rosane: Deputada Rosane,
uma enfermeira, independente se formada, padrão, auxi-
liar, seja lá o que for, ela tem um salário no hospital, inde-
pendente se o hospital é público ou privado, ela tem um
certo percentual sobre insalubridade. Essa insalubridade
se aplica sobre o quê? Sobre o salário.

Então, vamos entender comigo, Srs. Deputados. O
que é soldo? O que é soldo na Polícia Militar? Soldo para
mim é salário. O policial militar, Deputado, não tem salá-
rio, ele tem soldo. Agora, além do soldo, ele tem suas
vantagens a mais. Mas o salário básico, seja do Soldado
na escola ou na rua, até o Coronel, ele tem o seu soldo,
que nós, da iniciativa privada, chamamos salário.

Ora, se o Governo do Estado, Srs. Deputados, quer
instituir um salário-mínimo regional, como instituiu, e
aumentar o salário-mínimo regional para a iniciativa pri-
vada e para que os hospitais que pagam menos para as
suas enfermeiras, ou paga menos para auxiliares, que
devem estar contempladas pela lei do piso salarial

mínimo no estado do Paraná, sobre esse salário-mín
existem exatamente os adicionais, seja hora extra, sej
final de semana trabalhado, ou seja insalubridade, s
saúde periculosidade, tudo isso é sobre o salário qu
funcionário ganha no setor privado.

Então, se queremos dizer que o Paraná tem o ma
salário-mínimo vigente no país, ora Srs. Deputados, p
dizermos que temos o maior salário-mínimo do país,
todos os estados que compõem a federação, temos qu
o exemplo, porque eu quero que você tenha que pa
mas eu não preciso cumprir? Estes ajustem têm que
feitos! Chama-se o comando da Polícia Militar, convers
se com os Comandantes, tem que se corrigir o soldo
policial militar, seja ele Soldado ou graduado, indepe
dente de quem quer que seja. O soldo dele é o salário que
ele vai receber, o soldo não pode ser menor que o mín
que o Governo do Estado está querendo aplicar e ap
para o setor privado! Isso nós vamos discutir na hora
discutir a emenda e o projeto, na hora do mérito.

Queria falar um outro assunto, Srs. Deputado
parabenizar o Deputado Caíto Quintana pela iniciativa
apresentar aqui um requerimento para ser enviado
Congresso Nacional para uma correção dessa injus
tributária que existe hoje no nosso país!

Srs. Deputados, tudo que se produz no país é tri
tado na produção, tudo é tributado depois sobre o adic
nal, na venda, seja da indústria para o atacado, do atac
para o varejo e do varejo para o consumidor, e tudo iss
tributado! Mas a tributação, no Paraná, sobre toda a m
cadoria é na produção, com exceção da energia elétr
A energia elétrica é tributada na ponta, no consum
Vejam a injustiça no estado do Paraná, já levantamos i
aqui na Assembléia, por inúmeras vezes. Sabem com
que eles conseguiram isso naquela época? Foi São P
que conseguiu, num momento de cochilo, na elabora
da Constituição Federal. São Paulo que teve a maior B
cada na Constituição, quando foi elaborada, em 19
Mais precisamente no artigo 155 que fala da tributaç
dos estados da nossa nação eles falaram o seguinte.

Tudo bem, não vamos aprovar os royalties, institu
os royalties, porque Itaipu, naquela época faturava U
170 milhões por mês, hoje é muito mais. Sobre isso
paga royalties. O consumidor também paga e o Governo
Federal repassa para a ANEEL, a ANEEL por sua v
repassa para os estado produtores. No caso de Itaipu, e
cificamente, 45% dos royalties são para os municípi
45% para o estado do Paraná, 8% para a ciência e tecn
gia do nosso Brasil e 2% para a ANEEL. Essa é a distri-
buição dos royalties. Aí a Bancada de São Paulo c
outros estados que são os grande consumidores da en
que nós produzimos falaram o seguinte: “Nós vamos ap
var os royalties, mas vamos isentar o ICMS sobre a en
gia elétrica exportada de um estado para outro.” Que b
jogada fez São Paulo naquela ocasião. Nós produzimo
energia, nós perdemos as nossas terras, nosso pesso
embora e São Paulo consome a nossa energia, São P
gera emprego, São Paulo gera desenvolvimento, cobr
ICMS do consumidor e fica com 100%.
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Sr. Presidente, São Paulo cobra ICMS lá do consu-
midor, 27%. Fica com o integral, com os 27% para o caixa
de São Paulo e não repassa um centavo para os estado
produtores de energia elétrica. Agora, pela proposta nos
parece uns 2%, 3% que seriam destinados para os estados
produtores da energia, que é pouco, mas que já ajuda.

Sobre esse tema gostaria de ir uma próxima vez
falar ainda, porque o Deputado Caíto Quintana lembrou
muito bem que a energia elétrica é uma mercadoria, sim.
A energia elétrica é uma mercadoria invisível, mas ela é
produzida pela água, mas só a água não produz, é a barra-
gem e a casa de força que formam o complexo industrial.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Ainda no Horário das Lideranças, Liderança do

Governo.
(Declina)
Liderança da Oposição.
(Declina).

 Ordem do Dia:

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Está encerrada a Hora do Expediente.
Passa-se à Ordem do Dia, com a presença de

número legal.

Leitura do Expediente
Sobre a mesa, Ofício nº 228/08, subscrito pelo

Deputado Fábio Camargo, constante do expediente, enca-
minhando atestado médico para justificar suas ausências
nas Sessões Plenárias dos dias 16 e 17 deste mês.À Dire-
toria Legislativa, para os devidos fins.

Indicação nº 085/08, de autoria do Deputado Joce-
lito Canto, constante do expediente, propondo ao Sr.
Governador do Estado a redução da alíquota de ICMS,
nas operações de aquisição de motocicletas e automóveis
a serem utilizados por empresas de segurança privada.À
Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Indicação nº 086/08, de autoria do Deputado Teruo
Kato, constante do expediente, propondo ao Sr. Governa-
dor do Estado e ao Secretário de Estado da Educação, a
reforma e construção de uma sala na Escola de Educação
Especial Maria do Rosário Torre, em Santa Cruz do Monte
Castelo.À Diretoria Legislativa, para os devidos fins.

Indicação nº 087/08, de autoria do Deputado
Dobrandino da Silva, constante do expediente, propondo
ao Sr. Governador do Estado e à Sra. Secretária de Estado
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, a implantação
do curso de Engenharia Ambiental na Universidade Esta-
dual do Oeste do Paraná - UNIOESTE -campusde Foz
do Iguaçu, para o ano letivo de 2009.À Diretoria Legis-
lativa, para os devidos fins.

Indicação nº 088/08, de autoria da Deputada Cida
Borghetti, constante do expediente, propondo ao Sr.
Governador do Estado, auxílio imediato aos desabrigados
no município de Maringá, em razão da chuva de granizo,

no dia 21/04/08.À Diretoria Legislativa, para os devi-
dos fins.

Projetos de lei em número de 03 (três) de auto
do Sr. Deputado Ney Leprevost, constantes do expe
ente. Necessitam de apoiamento.Apoiados. À Diretoria
Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Sr. Deputado Steph
nes Júnior, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Sr. Deputado Profess
Luizão, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Sr. Deputado Lu
Accorsi, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Projetos de lei em número de 02 (dois) de auto
do Sr. Deputado Luiz Carlos Martins, constantes
expediente. Necessitam de apoiamento.Apoiados. À
Diretoria Legislativa.

Projeto de lei de autoria do Sr. Deputado Marce
Rangel, constante do expediente. Necessita de ap
mento.Apoiado. À Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 776, de autoria do Sr. Deputa
Ney Leprevost, constante do expediente, justificando
ausência na Sessão do dia 23/04/08.À Diretoria Legis-
lativa, para anotar.

Discussão/Votação
Passaremos à apreciação da matéria constant

Ordem do Dia, conforme avulso distribuído aos S
Deputados:

2ª Discussão (Votação)

ITEM 01
VOTAÇÃO EM:
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 834/07, de auto
do Deputado Artagão Júnior, que assegura aos Minist
de todos os cultos a assistência religiosa aos enferm
presos de todo gênero. PARECERES FAVORÁVEIS D
CCJ e CDH. COM EMENDAS DE PLENÁRIO, COM
PARECER FAVORÁVEL DA CCJ.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
PROJETO DE LEI Nº 834/07

P A R E C E R :
Parecer
Analisando-se as Emendas nºs 01 e 02 ao Pro

de Lei nº 834/07, de autoria do Deputado Tadeu Vene
observa-se que visam justamente garantir a aplicação
Carta Magna Federal, assegurando aos Ministros, Sa
dotes, Diáconos, Monges, anciãos, colaboradores
outros representantes de igrejas e templos que exer
papel semelhante, de todas as religiões e cultos, o ac
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à rede hospitalar pública ou privada e aos estabelecimen-
tos prisionais do estado, de forma que as visitas aos hos-
pitais possam ser feitas a qualquer hora, enquanto que as
visitas ao sistema prisional devem respeitar as normas,
portarias e horários de cada órgão.

Nenhum óbice foi encontrado, quer constitucional,
quer quanto à competência, quer com relação ao Regi-
mento Interno da Assembléia Legislativa e à Lei Comple-
mentar nº 095/98.

Diante do exposto, opinamos pela aprovação das
emendas.

Sala das Comissões, em 15/04/08.
(aa) DURVAL AMARAL - Presidente

CAÍTO QUINTANA - Relator
Apoiamento:

Luiz Carlos Martins, Duílio Genari, Reni Pereira,
Ademar Traiano, Mauro Moraes e Valdir Rossoni.
Em votação o projeto, ressalvada as emendas.

Aprovado, artigo por artigo.
Em votação as emendas.Aprovadas.

Redação Final

ITEM 02
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 740/07, de
autoria do Deputado Mauro Moraes, que proíbe a
cobrança prévia de taxa para cadastramento decurrícu-
lum vitae, em agências de empregos, inclusive as virtuais,
no âmbito do estado.Aprovado. (Publ. no DA nº 132/07,
de 17/10/07, em Projetos de Lei).

ITEM 03
REDAÇÃO FINAL - do Projeto de Lei nº 815/07, de
autoria da Deputada Cida Borghetti, que cria a política de
saúde da mulher detenta.Aprovado. (Publ. no DA nº
149/07, de 19/11/07, em Projetos de Lei).

ITEM 04
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 116/08, de autoria
do Poder Executivo - Mensagem nº 010/08, que reajusta
os valores dos pisos salariais do Paraná, a vigorar a partir
de 01/05/08. PARECERES FAVORÁVEIS DA CCJ E CF.

Sobre o referido projeto, Requerimento nº 758, de
autoria dos Deputados Duílio Genari, Marcelo Rangel,
Valdir Rossoni e demais Srs. Deputados, constante do
expediente de Sessão anterior, solicitando a transforma-
ção da presente Sessão Plenária em Comissão Geral de
Plenário.Retirado pelo autor.

O SR. LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PMDB) (Para
Encaminhar)

Quero encaminhar o requerimento, no sentido de
que esse requerimento foi feito com a maior boa-fé
pela Oposição para que não se alegasse e que nós não

pudéssemos alegar que o projeto não seria votad
tempo, por conta das emendas que receberia e que de
ser debatidas. Como de forma profilática, o Presidente
Comissão de Constituição e Justiça convocou para a
nhã, quarta-feira, às 12h30, reunião da Comissão
Constituição e Justiça. Em função dessa reunião extra
dinária, entendo que é desnecessário transformarmo
Plenário em Comissão Geral. Embora eu já estivesse c
os pareceres preparados, queria de certa forma dizer
a Oposição, que tinha essa preocupação em relação a
questionamento que poderíamos fazer, quero dizer
prefiro que o processo legislativo tenha o rito ordinário.
único compromisso que precisamos ter é de, V. Exa. q
define a Ordem do Dia desta Casa, que inclua já o proj
para ser votado na Sessão de amanhã às 14h30.

Com isso certamente poderemos votar o proje
votamos as emendas, enfim, amanhã poderemos v
toda questão que envolve a constituição do piso sala
do estado do Paraná, que é extremamente importante
os trabalhadores, por conta da referência que se tor
nas relações trabalhistas do nosso estado. Inclusive
os trabalhadores que não têm carteira assinada, é um
trumento legal importantíssimo que esta Casa tem p
terceiro ano consecutivo. Mesmo com todo o debate p
tico que faz, avança muito nesse processo, é um gra
avanço. Enfim, conseguido claro, pelo Governad
Requião, mas que essa casa tem respaldado, tem deb
e tem avançado. É uma Assembléia Legislativa que e
avançando e entendo que é importantíssimo.

Da minha parte gostaria de solicitar que a Opo
ção retirasse esse requerimento, em função dessa ex
ção e em função da reunião de amanhã da CCJ e ente
que é desnecessário transformarmos o Plenário
Comissão Geral.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Consulto o Líder da Oposição, Deputado Vald

Rossoni, a respeito do requerimento protocolado na S
são próxima passada.

O SR. VALDIR ROSSONI (PSDB) (Pela Ordem)
Retiro o requerimento atendendo o pedido d

Líder do Governo. Também sou favorável à tramitaç
normal dos projetos na Casa, sem essa excepcionalid
de transformar em Comissão Geral, mas alerto aos S
Parlamentares que no dia de amanhã teremos a vota
num ponto altamente positivo, mas pelo que sinto te
mos um ponto polêmico que é a fixação do piso regiona
mínimo ao setor público e ao setor privado.

Obrigado!

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Há sobre a mesa cinco emendas de Plenário,

seguintes termos:
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EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO DE Nº 01
AO PROJETO DE LEI Nº 116/08

A presente emenda aditiva ao Projeto de Lei nº
116/08, de autoria do Poder Executivo, conforme Mensa-
gem nº 010/08, tem por objetivo acrescentar à redação
original desta proposição um novo artigo a ser numerado
como artigo 4º, conforme redação a seguir, renumerando-
se o artigo 4º da redação original como artigo 5º.

“Art. 4º Fica assegurado a todo servidor público
estadual, civil e militar vencimento básico e soldo, res-
pectivamente, igual ou superior ao piso salarial previsto
no inciso I, do artigo 1º desta lei”.

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(aa) EDGAR BUENO, DOUGLAS FABRÍCIO,
DUÍLIO GENARI, MARCELO RANGEL, CIDA
BORGHETTI, ANTONIO BELINATI, ELIO
RUSCH e VALDIR ROSSONI.

JUSTIFICATIVA:
Considerando que o vencimento básico do servidor

civil e o soldo do servidor militar é o parâmetro para o
cálculo de algumas vantagens atreladas ao seu venci-
mento, importante garantir-lhes o piso mínimo compatí-
vel como o do trabalhador da iniciativa privada.

EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO DE Nº 02

A presente Emenda Modificativa ao Projeto de Lei
nº 116/08, de autoria do Poder Executivo, tem por obje-
tivo alterar a redação do seu artigo 4º, conforme segue:

“Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, surtindo efeito a partir do dia 01/04/08.”

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) ANTONIO BELINATI

Apoiamento:
Valdir Rossoni, Marcelo Rangel, Duílio Genari e
Elio Rusch.

JUSTIFICATIVA:
A presente emenda tem por objetivo fazer retroagir

a vigência desta lei ao dia 1º de abril, assegurando ao tra-
balhador do estado do Paraná o reajuste de seu salário já a
partir daquela data, a exemplo do salário-mínimo nacional.

EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO DE Nº 03

Atendendo o disposto no artigo 137, do Regimento
Interno desta Casa, corrigimos o Projeto de Lei nº 116/08:

“Art. 1º Sobreponha-se o percentual de 19% aos
policiais militares e civis, ao valor do reajuste dos pisos
salariais, de acordo com Mensagem nº 010/08, do Poder
Executivo.

Art. 2º Estende-se esse reajuste aos policiais civis e
militares aposentados.”

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) MAURO MORAES

Apoiamento:
Edgar Bueno, Reni Pereira, Marcelo Rangel,
Artagão Júnior, Elio Rusch e Luiz Accorsi.

EMENDA ADITIVA DE PLENÁRIO DE  Nº 04

Com fulcro no parágrafo 3º do artigo 137, d
Regimento Interno, adite-se artigo 5º ao Projeto de L
nº 116/08, Mensagem nº 010/08, de autoria do Po
Executivo, que reajusta os valores dos pisos salariais
Paraná, com a seguinte redação:

Art. 5º Revoga-se a Lei nº 15486, de 01/05/07.
Sala das Sessões, em 22/04/08.

(aa) RENI PEREIRA, ROSANE FERREIRA,
PASTOR EDSON PRACZYK, TADEU VENERI,
RIBAS CARLI FILHO e CHICO NOROESTE.

JUSTIFICATIVA:
A alteração sugerida visa adequar a redação da p

sente proposta, de acordo com a Lei Complementar nº 0
de 26/02/98, que dispõe sobre a elaboração, a redaçã
alteração e a consolidação das leis, que no seu artigo
determina que a cláusula de revogação deverá enum
expressamente, as leis ou disposições legais revogadas

EMENDA MODIFICATIVA DE PLENÁRIO DE Nº 05

Atendendo o disposto no artigo 137, do regimen
Interno desta Casa, corrigimos o Projeto de Lei nº 116/0

“Art. 1º Sobreponha-se o percentual de 19% a
professores do Ensino Médio, ao valor do reajuste d
pisos salariais, de acordo com Mensagem nº 010/08,
Poder Executivo.”

Sala das Sessões, em 22/04/08.
(a) MAURO MORAES

Apoiamento:
Marcelo Rangel, Reni Pereira, Pastor Edson P
czyk, Rosane Ferreira, Elio Rusch e Edgar Buen

As mesmas foram entregues e portanto aman
estarão sendo encaminhadas à CCJ, e o Presidente D
Amaral reitera o pedido a V. Exas. para que estejam am
nhã às 12h30.

O SR. PROFESSOR LUIZÃO (PT) (Pela Ordem)
Justifico a ausência da Deputada Luciana Rafagn

que está acompanhando a filha numa cirurgia.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Devidamente justificada.
Quero lembrar a V. Exas. que a seguir, no plena

nho, teremos Audiência Pública com os Srs. Daniel Lúc
de Oliveira e Souza e Luiz Henrique Tessuti, Diret
da Administração dos porto de Paranaguá e Antoni
Portanto, estão todos convidados.

Requerimentos

O SR. PRESIDENTE (Nelson Justus)
Sobre a mesa, Requerimentos nºs 764, 789 e 7

de autoria do Sr. Deputado Antonio Belinati, constant
do expediente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.
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Requerimento nº 765, de autoria do Sr. Deputado
Jocelito Canto, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 767, de autoria do Sr. Deputado
Stephanes Júnior, constante do expediente.Aprovado. À
Diretoria Legislativa.

Requerimento nº 768, de autoria do Sr. Deputado
Teruo Kato, constante do expediente.Aprovado. À Dire-
toria Legislativa.

Requerimentos nºs 772 a 774, de autoria do Sr.
Deputado Edgar Bueno, constantes do expediente.Apro-
vados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 778, 784 e 785, de autoria do
Sr. Deputado Ney Leprevost, constantes do expediente.
Aprovados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 781 e 782, de autoria do Sr.
Deputado Nereu Moura, constantes do expediente.Apro-
vados. À Diretoria Legislativa.

Requerimentos nºs 792 e 793, de autoria do Sr.
Deputado Ney Leprevost, constantes do expediente.À
Mesa Executiva.

Requerimentos nºs 787 e 788, de autoria do Sr.
Deputado Luiz Eduardo Cheida, constantes do expedi-
ente.Aprovados. À Diretoria Legislativa.

 Encerramento da Sessão:

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a
presente Sessão, marcando outra para quarta-feira, dia
23, à hora regimental, com a seguinte

ORDEM DO DIA:

VOTAÇÃO EM:
2ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 116/08.

3ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 834/07.

1ª DISCUSSÃO - do Projeto de Lei nº 158/07.

DISCUSSÃO ÚNICA - da Proposição nº 019/07.

Levanta-se a Sessão.

 Publicações:

Diretoria Geral

Portarias DAT

PORTARIA Nº 074/08 - DAT

O Diretor Geral da Assembléia Legislativa do
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições e de acordo
com o artigo 246 do Regimento Interno, tendo em vista o
estabelecido no artigo 17 da Lei nº 15750 de 27/12/07,

R E S O L V E :

ajustar o Orçamento da Assembléia Legislativa
Estado do Paraná, aprovado pela Lei nº 15750 de 27/12
nas rubricas abaixo:

REDUÇÃO DA DESPESA:

ACRÉSCIMO DE DESPESA:

Gabinete da Diretoria Geral, 15/04/08.
(a) ABIB MIGUEL - Diretor Geral

Visto: ALEXANDRE CURI
Primeiro Secretário

Atas de Comissões

Ecologia e Meio Ambiente

COMISSÃO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA ATA

DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dezenove dias do mês de março do ano de dois m
oito, reuniu-se na sala de reuniões das comissões
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, a Comis
de Ecologia e Meio Ambiente sob a presidência do
Deputado Luiz Eduardo Cheida e com a presença d
seguintes Deputados: Rosane Ferreira e Luiz Fernan
Litro. O Sr. Presidente declara aberta a presente reun
agradecendo a presença dos Srs.: Lindsley da Silva Ra
Rodrigues - Secretário Estadual do Meio Ambiente
Recursos Hídricos/SEMA; Ana Cecília Nowacki - repre
sentante do Instituto Ambiental do Paraná/IAP; Dar
Deitos, Jorge Augusto Callado e Rui Mueller - respec
vamente Diretor-Presidente e representantes da Supe
tendência de Desenvolvimento de Recursos Hídrico
Saneamento Ambiental/SUDERHSA; Adriano Riesem
berg - representante da Secretaria Estadual da Agric
tura e do Abastecimento/SEAB; Luiz Marcos Feitosa d
Santos - representante do Instituto Paranaense de As
tência Técnica e Extensão Rural/EMATER; Lui
Anselmo Tourinho - representante da Federação da A
cultura do Estado do Paraná/FAEP; Aristeu Elias Ribe
- representante da Federação dos Trabalhadores na A
cultura do Estado do Paraná/FETAEP; Nelson Cost

Código P/A Fonte Valor

3390 4300 2000 100 100.000,00

Código P/A Fonte Valor

3390 3015 2000 100 50.000,00

3390 3029 2000 100 50.000,00

TOTAL 100.000,00
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representante do Sindicato e Organização das Cooperati-
vas do Estado do Paraná/OCEPAR; João Rando - Diretor-
Presidente do Instituto Nacional de Processamento de
Embalagens Vazias/IMPEV; Marcos Antônio Trintinalha
e Ademir Aparecido Zussa - representantes da COCARI -
Cooperativa Agropecuária e Industrial; Luiz Marcelo
Cavagnare - representante da Cooperativa Agroindustrial
Batavo; e Carlos Ioshio Murate - Presidente da Integrada
Cooperativa Agroindustrial, que prontamente comparece-
ram para participar do debate sobre a retirada do BHC
(hexaclorobenzeno) ou outro agrotóxico proibido do
estado do Paraná, conforme notas taquigráficas em
anexo. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agra-
dece a todos os presentes, dando por encerrada a presente
reunião, que para constar eu, Luciane Andretta, Secretá-
ria da Comissão, lavrei a presente ata que após lida e
aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e por mim
para que produza os efeitos legais.

(aa) LUIZ EDUARDO CHEIDA - Presidente
Luciane Andretta - Secretária

COMISSÃO DE ECOLOGIA E MEIO AMBIENTE
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA ATA

DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil
e oito, reuniu-se na sala de reuniões das comissões da
Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, a Comissão
de Ecologia e Meio Ambiente sob a presidência do Sr.
Deputado Luiz Eduardo Cheida e com a presença dos
seguintes Deputados: Rosane Ferreira, Luiz Fernandes
Litro e Elton Welter. O Sr. Presidente declarou aberta a
presente reunião, apresentando a pauta na seguinte
ordem: 1) votação da ata da reunião anterior - APRO-
VADA; 02) Projeto de Lei nº 053/07, de autoria do Depu-
tado Marcelo Rangel. Parecer FAVORÁVEL do
Deputado Luiz Fernandes Litro - APROVADO. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada
a presente reunião, e para constar, eu, Luciane Andretta,
Secretária da Comissão, lavrei a presente ata, que após
lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e por
mim  para que produza os efeitos legais.

(aa) LUIZ EDUARDO CHEIDA - Presidente
Luciane Andretta - Secretária

Redação

COMISSÃO DE REDAÇÃO
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA ATA

DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos quinze dias do mês de abril do ano de dois mil e sete,
na sala de reuniões das comissões, reuniu-se a Comissão
de Redação, sob a presidência do Deputado Stephanes
Júnior. Havendo número legal, o Sr. Presidente abriu os
trabalhos, passando em seguida à Ordem do Dia, oportu-
nidade em que o Deputado Ribas Carli Filho apresentou

redação final ao Projeto de Lei nº 006/08, que foi apr
vada sem observações. Nada mais havendo a tratar,
Presidente encerrou os trabalhos, dos quais para con
eu, Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior, Secretária
Comissão, lavrei a presente ata, que após lida e aprov
será assinada pelo Sr. Presidente para que produz
efeitos legais.

(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior - Secretária

COMISSÃO DE REDAÇÃO
1ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA ATA

DA 22ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos dezesseis dias do mês de abril do ano de dois m
sete, na sala de reuniões das comissões, reuniu-s
Comissão de Redação, sob a presidência do Deput
Stephanes Júnior. Havendo número legal, o Sr. Preside
abriu os trabalhos, passando em seguida à Ordem do
oportunidade em que o Deputado Professor Luizão ap
sentou redação final ao Projeto de Lei nº 527/08, que
aprovada sem observações. Nada mais havendo a trat
Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos quais para c
tar, eu, Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior, Secretá
da Comissão, lavrei a presente ata, que após lida e a
vada, será assinada pelo Sr. Presidente para que pro
os efeitos legais.

(aa) STEPHANES JÚNIOR - Presidente
Eliza Sotomaior Maruska Sotto Maior - Secretária

Constituição e Justiça

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
2ª SESSÃO LEGISLATIVA - 16ª LEGISLATURA ATA

DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos quinze dias do mês de abril do ano de dois mil e oi
reuniu-se na sala de reuniões das comissões da Ass
bléia Legislativa do Estado do Paraná, a Comissão
Constituição e Justiça, sob a presidência do Sr. Deput
Durval Amaral e com a presença dos Srs. Deputad
Ademar Traiano, Caíto Quintana, Carlos Simões, Do
glas Fabrício, Duílio Genari, Edgar Bueno, Luiz Carlo
Martins, Luiz Cláudio Romanelli, Mauro Moraes, Nere
Moura, Reni Pereira, Tadeu Veneri, Valdir Rosson
Augustinho Zucchi e Dr. Batista. Havendo número leg
o Sr. Presidente deu por aberta a presente reunião, c
cando a ata da última reunião ordinária em discussã
votação - APROVADA, com pedido de dispensa de le
tura pelo Deputado Duílio Genari. Passou-se à Ordem
Dia: o Sr. Deputado Ademar Traiano apresenta reque
mento de retirada de pauta dos Projetos de Lei nºs 0
063 e 064/08. O Sr. Presidente coloca em votação
requerimento - APROVADO; 01) Projeto de Lei n
834/07, de autoria do Deputado Artagão Júnior. Pare
do Deputado Caíto Quintana FAVORÁVEL às emend
de Plenário - APROVADO. O Sr. Deputado Luiz Claudi
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Romanelli apresenta requerimento de preferência de
votação ao Projeto de Lei nº 096/08. O Sr. Presidente
coloca em votação o requerimento - APROVADO; 02)
Projeto de Lei nº 096/08, de autoria do Poder Executivo.
Parecer FAVORÁVEL do Deputado Reni Pereira -
APROVADO; 03) Projeto de Lei nº 847/07, de autoria do
Deputado Plauto Miró. Parecer FAVORÁVEL do Depu-
tado Luiz Carlos Martins, na forma da emenda anexa -
APROVADO; 04) Projeto de Lei nº 006/08, de autoria do
Deputado Mário Roque. O Sr. Deputado Reni Pereira
SOLICITA VISTAS - CONCEDIDO pelo Presidente;
05) Projeto de Lei nº 029/08, de autoria do Deputado Dr.
Batista. O Sr. Deputado Reni Pereira SOLICITA VISTAS
- CONCEDIDO pelo Presidente; 06) Projeto de Lei nº
032/08, de autoria do Deputado Ney Leprevost. Os Srs.

Deputados Caíto Quintana e Mauro Moraes SOLICITA
VISTAS - CONCEDIDO pelo Presidente. O Sr. Depu
tado Nereu Moura apresenta requerimento de preferên
de votação ao Projeto de Lei nº 075/08. O Sr. Preside
coloca em votação o requerimento - APROVADO; 07
Projeto de Lei nº 075/08, de autoria do Tribunal de Ju
tiça. Parecer FAVORÁVEL do Deputado Nereu Mour
na forma das emendas supressivas e aditivas ane
APROVADO. Nada mais havendo a tratar, e para cons
e produzir efeitos legais, lavrei a presente ata, que a
lida e aprovada, será assinada pelo Presidente, p
Deputados presentes e por mim, Ana Lúcia Andret
advogada e Secretária desta Comissão.

(aa) DURVAL AMARAL - Presidente
Ana Andretta - Secretária
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